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RESUMO 
 

Esta dissertação centra-se na análise e discussão das seguintes questões de 
pesquisa: no âmbito da UNESCO, como emergiu o conceito de patrimônio digital? 
Como esse conceito se conecta com a cultura digital? E como se deu a 
patrimonialização da Demoscene, o primeiro bem cultural digital reconhecido como 
patrimônio da humanidade pela UNESCO? A metodologia utilizada foi constituída de 
uma pesquisa bibliográfica e uma pesquisa documental relativas à patrimonialização 
da Demoscene pela UNESCO. Como fontes conceituais podemos destacar o estudo 
dos escritos dos autores Manuel Castells, Pierry Lévy, Nathalie Heinich, Silvia 
Zanirato. Como fontes da pesquisa documental, analisamos um conjunto diversificado 
de documentos coletados na biblioteca da UNESCO e no sítio eletrônico da 
Demoscene. A dissertação encontra-se dividida em três capítulos, a contar a 
introdução e as considerações finais. No primeiro capítulo, intitulado “Demoscene – O 
primeiro patrimônio digital da humanidade reconhecido pela UNESCO”, consiste na 
descrição e análise do processo de ativação patrimonial da Demoscene. Nesse 
âmbito, procuro compreender o caso e a sua originalidade em relação à história e ao 
contexto patrimonial da UNESCO. No segundo, “A emergência do conceito de 
patrimônio digital no âmbito da UNESCO”, discuto o conceito de patrimônio digital da 
UNESCO, assim como a sua relação com o Programa Memória do Mundo. A análise 
dessa seção centra-se no debate em torno da preservação e difusão do patrimônio 
digital na UNESCO. No terceiro e último capítulo, “A cultura digital e o patrimônio 
digital no tempo presente”, problematizo a cultura digital tanto como um conceito 
quanto como uma prática contemporânea, bem como aprofundo debates em torno da 
relação entre a cultura digital e a fabricação do patrimônio digital por parte da 
UNESCO e seus experts. É sob o escopo do quarto capítulo que explicito e defendo 
o principal argumento da dissertação: no diálogo com a cultura digital, o patrimônio 
digital pode ser considerado um tipo de patrimônio específico de nossa 
contemporaneidade? 
 

Palavras-chave: Patrimônio digital; Cultura digital; Patrimônio da humanidade; 
UNESCO; Demoscene. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation focuses on the analysis and discussion of the following research 
questions: within UNESCO, how did the concept of digital heritage emerge? How does 
this concept connect with digital culture? And how did the heritage of Demoscene, the 
first digital cultural asset recognized as a World Heritage Site by UNESCO, take place? 
The methodology used consisted of a bibliographical research and a documental 
research related to the listing of Demoscene by UNESCO. As conceptual sources, we 
can highlight the study of the writings of the authors Manuel Castells, Pierry Lévy, 
Nathalie Heinich, Silvia Zanirato. As sources of documentary research, we analyzed a 
diverse set of documents collected in the UNESCO library and on the Demoscene 
website. The dissertation is divided into three chapters, including the introduction and 
final remarks. The first chapter, entitled “Demoscene – The first digital heritage of 
humanity recognized by UNESCO”, consists of the description and analysis of the 
process of heritage activation of Demoscene. In this context, I try to understand the 
case and its originality in relation to the history and heritage context of UNESCO. In 
the second, “The emergence of the concept of digital heritage within UNESCO”, I 
discuss UNESCO's concept of digital heritage, as well as its relationship with the 
Memory of the World Program. The analysis of this section focuses on the debate 
around the preservation and dissemination of digital heritage at UNESCO. In the third 
and final chapter, “Digital culture and digital heritage in the present time”, I 
problematize digital culture both as a concept and as a contemporary practice, as well 
as deepening debates around the relationship between digital culture and the 
fabrication of heritage. by UNESCO and its experts. It is under the scope of the fourth 
chapter that I explain and defend the main argument of the dissertation: in the dialogue 
with digital culture, can digital heritage be considered a specific type of heritage of our 
contemporaneity? 
 
Keywords: Digital heritage; Digital culture; Heritage of Humanity; UNESCO; 
Democene. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

RESUMEN 

 

Esta disertación se centra en el análisis y discusión de las siguientes preguntas de 
investigación: dentro de la UNESCO, ¿cómo surgió el concepto de patrimonio digital? 
¿Cómo conecta este concepto con la cultura digital? ¿Y cómo tuvo lugar el patrimonio 
de Demoscene, el primer bien cultural digital reconocido como Patrimonio de la 
Humanidad por la UNESCO? La metodología utilizada consistió en una investigación 
bibliográfica y una investigación documental relacionada con la patrimonialización de 
Demoscene por parte de la UNESCO. Como fuentes conceptuales, podemos destacar 
el estudio de los escritos de los autores Manuel Castells, Pierry Lévy, Nathalie Heinich, 
Silvia Zanirato. Como fuentes de investigación documental, analizamos un conjunto 
diverso de documentos recopilados en la biblioteca de la UNESCO y en el sitio web 
de Demoscene. La disertación se divide en tres capítulos, incluyendo la introducción 
y las observaciones finales. El primer capítulo, titulado “Demoscene – El primer 
patrimonio digital de la humanidad reconocido por la UNESCO”, consiste en la 
descripción y análisis del proceso de activación patrimonial de Demoscene. En este 
contexto, trato de comprender el caso y su originalidad en relación con el contexto 
histórico y patrimonial de la UNESCO. En el segundo, “El surgimiento del concepto de 
patrimonio digital dentro de la UNESCO”, discuto el concepto de patrimonio digital de 
la UNESCO, así como su relación con el Programa Memoria del Mundo. El análisis de 
esta sección se centra en el debate en torno a la preservación y difusión del patrimonio 
digital en la UNESCO. En el tercer y último capítulo, “Cultura digital y patrimonio digital 
en la actualidad”, problematizo la cultura digital tanto como concepto como práctica 
contemporánea, además de profundizar los debates en torno a la relación entre la 
cultura digital y la fabricación del patrimonio. por la UNESCO y sus expertos. Es en el 
marco del cuarto capítulo que explico y defiendo el argumento principal de la 
disertación: en el diálogo con la cultura digital, ¿el patrimonio digital puede ser 
considerado un tipo específico de patrimonio de nuestra contemporaneidad? 
 
Palabras llave: Patrimonio digital; cultura digital; Patrimonio de la Humanidad; 
UNESCO; Democene. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente dissertação faz parte do Programa de Pós-Graduação em 

Patrimônio Cultural e Sociedade, e está ligada à linha de pesquisa “Patrimônio, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável”. Esta dissertação foi pensada, 

inicialmente, a partir do meu interesse pela cultura digital e a sua relação com o 

patrimônio cultural imaterial. 

A dissertação procura desenvolver as seguintes questões de pesquisa: No 

âmbito da UNESCO, como emergiu o conceito de patrimônio digital? Como esse 

conceito se conecta com a cultura digital? E como se deu a patrimonialização da 

Demoscene1, o primeiro bem cultural digital reconhecido como patrimônio da 

humanidade pela UNESCO? 

No que diz respeito à configuração da pesquisa, problematizo questões teórico-

conceituais, com elementos de estudo de caso, a respeito da cultura digital e do 

patrimônio digital, procurando discutir a emergência da noção de patrimônio digital na 

UNESCO, assim como o caso da comunidade Demoscene. Tal comunidade pode ser 

conceituada como: 

 

A Demoscene é uma subcultura internacional da arte da computação 
focada na produção de demos e programas de computador independentes, 
que produzem apresentações audiovisuais. O objetivo de uma 
demonstração é mostrar programação, artes visuais e habilidades 
musicais. Demos e outras produções da comunidade Demoscene são 
compartilhadas em festivais, conhecidos como demoparties, [assim como 
são] votadas pelos participantes e lançadas [em repositório] on-line. 
(DEMOSCENE, Home, 2020, tradução da autora). 

 
 

A Demoscene é uma comunidade formada por pessoas que vivem diariamente 

o compartilhamento de suas práticas de codificação e criação audiovisual, 

transmitindo seus conhecimentos entre gerações, preocupando-se com o seu futuro 

como forma de sobrevivência e continuidade. 

A contribuição acadêmica da pesquisa é relevante, diante do demonstrado no 

Quadro 1, uma vez que a temática é pouco debatida, conforme verificamos em bancos 

de dados nacionais e internacionais de periódicos, dissertações e teses, cujo 

levantamento foi realizado entre junho de 2020 e dezembro de 2020, resultando nos 

dados que se encontram no Quadro 1:  

 
1 No segundo capítulo desta dissertação, apresento em detalhes o que é a Demoscene. 
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Quadro 1 – Pesquisa em bancos de dados nacionais e internacionais 

 
Fonte: Acervo pessoal da autora, 2020. 

 
Para além disso, a pesquisa apresenta como objetivo geral compreender como 

emergiu o conceito de patrimônio digital na UNESCO e o processo de 

patrimonialização do primeiro bem cultural digital, Demoscene, reconhecido pela 

UNESCO como patrimônio da humanidade no ano de 2020.  

Como objetivos específicos, foco na discutição de como se deu a emergência 

do conceito de patrimônio digital no âmbito da UNESCO, conectando-o ao debate 

sobre a cultura digital contemporânea. Analisar, utilizando elementos de estudo de 

caso, o processo de patrimonialização da Demoscene, iniciado na Finlândia no ano 

de 2018. E, por fim, relacionar os conceitos de cultura digital e Patrimônio Digital da 

UNESCO, evidenciando como eles foram mobilizados para a criação de novos 

patrimônios considerados de interesse mundial. 

Referente à metodologia utilizada para a realização desta dissertação, foi 

constituída de uma pesquisa bibliográfica, buscando literatura científica pertinente ao 

objeto de estudo construído e problematizado. Em concomitância, foram realizadas 

pesquisas documentais relativas à ativação patrimonial e à patrimonialização da 

Demoscene pela UNESCO, resultando na coleta de documentos públicos 

encontrados no sítio eletrônico da UNESCO, da Demoscene e de documentos 

recebidos diretamente da comunidade de demosceners2 através de e-mails e 

conversas via Skype.  

A pesquisa foi operacionalizada através de leitura de livros, artigos e análise de 

documentos, que resultaram em fichamentos, coletas de trechos para citações nos 

 
2  Demoscener é o nome dado para os membros da comunidade Demoscene.  
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capítulos produzidos, bem como em fichas de análise que serviram de base para a 

produção da dissertação. Como fontes conceituais podemos destacar os escritos dos 

autores Manuel Castells, Pierre Lévy, Nathalie Heinich, Silvia Zanirato.  

Como base da pesquisa documental, destaco a biblioteca da UNESCO e o sítio 

eletrônico da Demoscene3. Na biblioteca da UNESCO obtive acesso à Convenção 

para Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial de 2003, ao Manual de Referência 

do Patrimônio Mundial: Preparação de Candidaturas para o Patrimônio Mundial (2013) 

e ao documento de Orientações Técnicas para Aplicação da Convenção do 

Patrimônio Mundial de 1972 (UNESCO, 2017). No sítio eletrônico da Demoscene 

obtive acesso à documentação e a relatos de todo o processo de mobilização e 

ativação do bem e das práticas culturais dessa comunidade. 

Em referência à análise da patrimonialização da Demoscene, faço uso de 

elementos de estudo de caso, na perspectiva de Yin (2001), para quem esse tipo de 

estudo representa uma investigação empírica e compreende um método abrangente, 

com a lógica do planejamento, da coleta e da análise de dados. Pode incluir tanto 

estudos de caso único quanto de múltiplos, assim como abordagens quantitativas e 

qualitativas de pesquisa. No que se refere ao estudo de caso, Goode e Hatt (1979) 

detalham que esse é um meio de organizar os dados, preservando do objeto estudado 

o seu caráter unitário. Portanto, por meio do estudo do caso, o que se investiga, como 

uma unidade, são as características importantes do objeto da pesquisa.  

Assim, apresento a dissertação sob a forma de três capítulos intitulados, a 

saber: 

a) Demoscene – O primeiro patrimônio digital da humanidade reconhecido pela 

UNESCO; 

b) A emergência do conceito de patrimônio digital no âmbito da UNESCO; 

c) A cultura digital e o patrimônio digital no tempo presente. 

O primeiro capítulo consiste na descrição e análise da mobilização e ativação 

patrimonial da Demoscene. Procuro compreender o caso e apresento como resultado 

a sua originalidade em relação à história e ao contexto patrimonial em que se insere 

a UNESCO. Nesse sentido, apresento e discuto, de forma cronológica, como a 

Finlândia e a Alemanha atuaram em busca desse reconhecimento tanto 

nacionalmente quanto na UNESCO.  

 
3 Disponível em: http://demoscene-the-art-of-coding.net/. Acesso em: 13 jan. 2021. 
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No que diz respeito à fundamentação empírica, analiso, também, o documento 

do processo de candidatura da Demoscene a patrimônio digital da UNESCO 

(intitulado “Text of the German application of Art of Coding”4), o qual foi elaborado por 

Tobias Kokpa e demais apoiadores junto à Digitale Kultur, e apresentado ao escritório 

da UNESCO na Alemanha (anexo A, em português, e anexo B, em inglês). Os 

documentos de submissão de um bem que se candidata a patrimônio da humanidade 

são disponibilizados publicamente pela UNESCO apenas 20 anos após o 

reconhecimento. Portanto, o documento analisado nessa seção foi disponibilizado 

pela própria comunidade da Demoscene, que se propõe a ajudar outros interessados 

a buscar o reconhecimento internacional de suas práticas de cultura digital. 

No primeiro capítulo, discuto os conceitos de patrimônio digital na UNESCO 

(sua história e definições), assim como a sua relação com o Programa Memória do 

Mundo. A análise dessa seção centra-se no debate da preservação e difusão do 

patrimônio digital na UNESCO e como ele foi mobilizado em prol da patrimonialização 

mundial. 

Para desenvolvimento da pesquisa, parto da definição de patrimônio proposta 

por Zanirato (2018, p. 10), para quem o patrimônio “não é algo natural, nem eterno, 

nem estático. Essa significação foi produzida paulatinamente na configuração dos 

Estados modernos, ao defender a existência de uma herança pública a ser preservada 

para o futuro”. Zanirato nos diz que o patrimônio é produto de uma construção político-

social na qual se define o que deverá ser protegido e o que poderá ser esquecido. 

Dessa reflexão, o objetivo é chegar ao patrimônio digital definido pela UNESCO na 

perspectiva de acesso e mobilização em prol da patrimonialização com o 

questionamento: afinal, patrimônio digital para que e para quem?  

No terceiro capítulo desta dissertação, discuto a cultura digital tanto como um 

conceito quanto como uma prática contemporânea e aprofundo os debates em torno 

da relação da cultura digital com a criação do patrimônio digital na UNESCO. Por fim, 

explicito e defendo o principal questionamento desta dissertação: no diálogo com a 

cultura digital, o patrimônio digital pode ser considerado um tipo de patrimônio 

específico de nossa contemporaneidade?  

Considerando a análise do estudo de caso referente à patrimonialização da 

 
4 Em tradução livre, o “texto da candidatura alemã da Art of Coding” é o documento enviado pela 

Demoscene na Alemanha para a candidatura como Patrimônio Cultural Imaterial nacional. 
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Demoscene, posso inferir que se trata de um processo patrimonial inovador, que 

reflete no patrimônio novas abordagens tecnológicas, assim como novas práticas de 

uma comunidade digital internacionalizada.  

Não se trata de uma empreitada fácil mobilizar e ativar à patrimonialização um 

bem proveniente de uma cultura digital, dada a falta de sistematização ligada a esse 

processo. No caso da Demoscene, percebi que tal processo foi construído ao longo 

de sua concretização junto à UNESCO e que a mudança de paradigmas em relação 

à cultura digital e sua importância norteou todo o processo de patrimonialização da 

Demoscene na referida organização.  

O reconhecimento da Demoscene se trata, em realidade, da patrimonialização 

das práticas culturais de sua comunidade, do seu saber e do seu modo de fazer. A 

patrimonialização da comunidade como um bem cultural imaterial se dá em razão das 

suas práticas. A Demoscene é um bem vivo, pulsante, que compartilha suas práticas 

entre gerações e que se preocupa com o seu futuro.  

Os capítulos subsequentes elucidarão o processo de concretização da 

preservação e difusão do mencionado patrimônio digital.  
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1 DEMOSCENE: O PRIMEIRO PATRIMÔNIO DIGITAL DA HUMANIDADE 

RECONHECIDO PELA UNESCO  

 

Este capítulo trata de um estudo de caso em que analiso o primeiro patrimônio 

cultural imaterial digital reconhecido pela UNESCO como patrimônio imaterial da 

humanidade, a Demoscene. A Demoscene se autodenomina como uma rede mundial 

de pessoas conectadas em prol de um objetivo em comum, o desenvolvimento das 

demos, isto é, apresentações audiovisuais criadas através de softwares e em eventos 

em tempo real (DEMOSCENE, Home, 2020).  

Neste capítulo, descrevo o que é a Demoscene, analiso como a comunidade 

se formou e como é o seu funcionamento, passando pela sua mobilização em busca 

do reconhecimento como patrimônio imaterial da humanidade. Para fins de 

sistematização, demonstro, de forma cronológica, como a Finlândia e a Alemanha 

atuaram na busca de seus reconhecimentos patrimoniais tanto em seus próprios 

territórios quanto junto à UNESCO. 

A comunidade documentou todo o processo de patrimonialização em um sítio 

eletrônico denominado “Demoscene – Art of Coding”, tornando-se, assim, uma fonte 

primária para esta pesquisa (http://demoscene-the-art-of-coding.net/).  

Além disso, analiso o documento elaborado e fornecido pela Digitale Kultur, 

apoiadora da Demoscene no processo de patrimonialização, e enviado como 

candidatura da Demoscene ao escritório da UNESCO, na Alemanha, intitulado Text 

of the German application of Art of Coding (anexo A, em português, e anexo B, em 

inglês).  

A Digitale Kultur é uma organização sem fins lucrativos fundada em 2003 como 

uma “friendly society” (expressão traduzida como uma “associação de amigos”) em 

Colônia, Alemanha. A associação apresenta o computador como meio de expressão 

da criatividade artística e visa apoiar a comunicação entre pessoas criativas. Para 

conseguir isso, organiza vários eventos relacionados e apoia os recém-chegados na 

Demoscene, bem como artistas de computação criativos (DIGITALE KULTUR, 2021). 

As informações presentes neste capítulo foram disponibilizadas de forma 

pública e voluntária pelos membros da comunidade Demoscene, sobretudo em sítios 

eletrônicos mantidos pelos membros da comunidade ou da imprensa da Finlândia e 

Alemanha, bem como através de conversas feitas via Skype com os membros 

apontados como contato para troca de informação. 

http://demoscene-the-art-of-coding.net/
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Além do processo de patrimonialização da Demoscene, também analiso outras 

fontes primárias, quais sejam documentos fornecidos na internet pela comunidade e 

documentos de referência da UNESCO. Como fontes bibliográficas, utilizo os textos 

de Castells (2015 e 2017) e Lévy (1998 e 2000). Além disso, discuto os conceitos de 

ativação patrimonial, de Prats (2005 e 2006), e fabricação patrimonial, de acordo com 

Heinich (2018). 

Por fim, apresento as considerações finais deste estudo de caso, salientando 

que esta análise é realizada de forma concomitante aos processos de mobilização 

que ainda estão em andamento em países interessados na patrimonialização, tais 

como Dinamarca e Polônia.  

1.1 Afinal, o que é a Demoscene? 

 

Partindo da etimologia da palavra Demoscene, nome da comunidade digital 

envolvida com produção de audiovisual nascida na Europa, consideramos "demo" 

como a redução da palavra “demonstration” (“demonstração”). O complemento 

"scene" traduzimos do inglês como “cenário” ou “cena”. O significado do nome de 

Demoscene advém dos cenários da produção de demonstrações relacionados com o 

audiovisual, como clipes, animações e animações 3D, produção de jogos, etc. 

Segundo o sítio eletrônico da Demoscene: 

 

A Demoscene é uma rede mundial não comercial de mentes criativas 
envolvidas na realização das chamadas 'demos'. Demos são clipes musicais 
gerados por computador que mostram tipos de efeitos gráficos e sonoros que 
podem ser feitos usando hardware de computador de ponta em todo o seu 
potencial (DEMOSCENE.INFO, 2021, tradução da autora). 

 

A Demoscene se apresenta como uma comunidade estabelecida em diversos 

países através da internet, sem fins lucrativos, para a criação de clipes musicais 

utilizando recursos audiovisuais, com o auxílio da tecnologia da informação e 

comunicação. Também se caracteriza por ser uma comunidade híbrida, em que não 

é necessário estar no mesmo lugar para dela participar, visto que a internet permite 

que membros em diversas localidades trabalhem juntos. 

A comunidade se caracteriza por uma realidade híbrida, em que as esferas 

digital e analógica se tornam cada vez mais interligadas, além da interconexão on-
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line/off-line. A Demoscene considera a criatividade como forma de expressão da sua 

cultura, ao considerar:  

 
Sua autolimitação em relação aos recursos técnicos é um propulsor típico da 
criatividade, particularmente em contextos digitais. Na verdade, as limitações 
técnicas são e continuarão sendo um problema central para toda produção 
digital. Ao decidir concordar com certas limitações, os demosceners colocam 
no centro de sua cultura o desafio de encontrar soluções para certas tarefas 

que ninguém encontrou antes (DEMOSCENE, Core Facts & F.A.Q., 2020). 
 

Ao comentar que a comunidade busca soluções para "certas tarefas", a 

Demoscene se refere a desafios de programação, novas formas de animação e 

animação 3D, entre outras práticas relativas ao patrimônio imaterial digital. 

Com o objetivo de conseguir sua patrimonialização, a comunidade Demoscene 

criou o movimento “Demoscene – Art of Coding” com o intuito de angariar parceiros e 

incentivo para os processos de mobilização e ativação patrimonial (PRATS, 2005; 

2006) das práticas de codificação e de elaboração de demos pelos participantes dessa 

comunidade digital. 

Prats (2006, p. 75) destaca que “as ativações do patrimônio são mais um 

elemento na autoconstrução ideológica da comunidade, não sua expressão”. O 

movimento criou um sítio5 onde mantém os registros de todas as atividades da 

Demoscene, bem como da mobilização e ativação patrimonial até o seu 

reconhecimento pela UNESCO e demais desmembramentos. 

Definindo-se como uma subcultura internacional da área da computação e 

reunindo membros de diversos países, a Demoscene teve sua formação como 

comunidade informal a partir do final dos anos 1970, com o acesso ao computador 

doméstico. 

A comunidade começou a contar sua história e preservar sua memória no início 

dos anos 1990, quando estava “em processo de definição” (ELÄVÄ PERINTÖ, 2020). 

À época, buscava-se “construir uma comunidade autoconsciente [e] com um 

sentimento de pertencimento”. Nesse sentido, 

 

Essas primeiras histórias, juntamente com conhecimentos compartilhados, 
como relatórios de eventos, foram necessárias para construir uma 
comunidade autoconsciente [e] com um sentimento de pertencimento. Na 
década de 2000, pesquisadores, muitos deles ex-membros ou atuais da 
Demoscene, também passaram a estudar a comunidade, aumentando 

 
5 Acesse a Demoscene – Art of Coding através do link: http://demoscene-the-art-of-coding.net/. 

http://demoscene-the-art-of-coding.net/
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assim a visibilidade do fenômeno no contexto acadêmico (ELÄVÄ 
PERINTÖ, 2020, tradução da autora). 
 

 
Em paralelo à construção da Demoscene, nos anos 1990 e 2000, a UNESCO 

estava desenvolvendo o Programa Memória do Mundo6 e fabricando novas 

formas/conceitos de patrimônio, bem como documentos de referência utilizados 

atualmente pela referida comunidade a fim de obter sua patrimonialização, tais como 

a Convenção para Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, de 2003, e o Manual 

de Referência do Patrimônio Mundial: Preparação de Candidaturas para o Patrimônio 

Mundial (2013).  

Referente à autodenominação da Demoscene como uma subcultura 

internacional da área da computação, faz-se necessário contextualizar o que é a 

cultura da internet. Para Sossai (2016, p. 10), “web não é sinônimo de internet, internet 

não é sinônimo de digital”, tampouco esses dois termos são sinônimos de cultura 

digital. Segundo o referido autor, “essas expressões representam constructos mais ou 

menos elaborados em campos de conhecimento que se aproximam, mas que também 

diferem entre si em relação ao papel que o digital cumpriu e vem cumprindo ao longo 

dos tempos”.  

Com base nos estudos de Sossai (2016), conceitua-se a internet como um 

serviço de comunicação entre redes digitais, que se faz através da web7, a qual, por 

sua vez, constitui-se das “pontas” e das “portas” que possibilitam essa comunicação. 

A cultura da internet une a comunicação pela web como meio de expressão 

das práticas culturais de grupos que se conectam em razão de um objetivo em comum, 

no caso da Demoscene, a codificação de demonstrações audiovisuais. Castells (2015, 

p. 41) aponta que: 

 
A cultura da Internet é a cultura dos criadores da Internet. Por cultura 
entendo um conjunto de valores e crenças que formam o comportamento; 
padrões repetitivos de comportamento geram costumes que são repetidos 
por instituições, bem como por organizações sociais informais. Cultura 
é diferente de ideologia, psicologia ou representações individuais. Embora 
explícita, a cultura é uma construção coletiva que transcende preferências 
individuais, ao mesmo tempo em que influencia as práticas das pessoas no 

 
6 O Programa Memória do Mundo, da UNESCO, visa garantir a preservação e o acesso a acervos 

documentais — arquivísticos e bibliográficos — que tenham significado para a humanidade. O 
programa busca facilitar a preservação do patrimônio documental por meio das técnicas mais 
adequadas, proporcionar o acesso universal e criar, em todo o mundo, uma consciência a respeito da 
importância dos registros documentais (UNESCO, 2021). 
7 Designação da rede que conecta ou une os computadores do mundo inteiro, da World Wide Web 

(www) (CASTELLS, 2015). 
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seu âmbito, neste caso os produtores/usuários da Internet (grifos da 
autora). 

 

Castells (2015) caracteriza a cultura da computação e da internet como uma 

estrutura em quatro camadas: a cultura hacker, a comunitária virtual, a 

tecnomeritocrática e a cultura empresarial, que se entrelaçam e se confundem em 

suas dinâmicas. A figura 1 esclarece quais as características das estruturas em 

camadas da cultura digital. 

 
Figura 1 - As quatro camadas da internet de Manuel Castells 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

 

Sobre as quatro camadas que caracterizam a cultura da internet, Castells 

(2015) deduz que se o ambiente da cultura hacker não fosse a comunidade digital não 

teríamos como diferenciá-las das demais culturas estabelecidas em locais físicos, 

visto que a cultura digital é localizada no ciberespaço ou na rede, como trata o autor. 

O entrelaçamento das quatro camadas é que evidencia o que a cultura da internet é 

na prática. 

A Demoscene é uma subcultura da cultura hacker, conhecida como cracker8. A 

cultura hacker, de acordo com Lévy (2008), remete ao respeito do conjunto de valores 

e crenças que emergiu das redes de programadores de computador on-line em torno 

 
8 Cracker é o termo usado para designar o indivíduo que pratica a quebra de um sistema de segurança 

de forma ilegal ou sem ética (CASTELLS, 2015). 
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de sua colaboração em projetos autonomamente definidos como programação 

criativa. 

Os hackers, para Castells (2015), não são o que a mídia prega, ou seja, “não 

são uns irresponsáveis viciados em computador empenhados em quebrar códigos, 

penetrar sistemas ilegalmente”. Hackers são pessoas que têm na programação de 

computador uma aptidão para o desenvolvimento de novas tecnologias e/ou produtos. 

Os crackers e outros cibertipos são subculturas de um “universo hacker muito mais 

vasto e, via de regra, não destrutivos” (CASTELLS, 2015, p. 46). 

Em termos históricos, a Demoscene remete à popularização do computador de 

uso doméstico no final da década de 1970 e ao surgimento do cracking, ou seja, a 

violação da codificação de software, em especial jogos de computador. Segundo o 

site da Demoscene, na prática da comunidade: 

 
Os crackers alteravam o código dos videogames para remover a proteção 
contra cópia, reivindicando o crédito ao adicionar telas de introdução próprias 
(cracktros). Eles logo começaram a competir pela melhor apresentação visual 
dessas adições. Através da criação de introduções e demos independentes, 
uma nova comunidade eventualmente evoluiu, independente das cenas de 
jogo e de compartilhamento de software (DEMOSCENE, Home, 2020, 
tradução da autora). 

 

Atualmente, a comunidade demonstra como práticas culturais suas habilidades 

e criatividade em contexto digital, sem a violação de codificação:  

 
Muitas de suas técnicas e mentalidades se tornaram as principais técnicas e 
influências da mudança digital e que ainda são vibrantes hoje. Sete décadas 
após a invenção dos computadores, achamos que é hora de dar o próximo 
passo para levar a sério a cultura digital nascida como parte de nosso 
patrimônio cultural, começando uma iniciativa para trazer a Demoscene 
para a lista do patrimônio imaterial da humanidade da UNESCO. Por isso, 
convidamos todos os envolvidos, ou não, no contexto a se juntar a nós e 
apoiar a iniciativa nos próximos anos. (LANGE; KOPKA, 2020, tradução e 
grifos da autora). 

 

A Demoscene é uma organização social, nascida dos fóruns de discussões e 

de repositório de arquivos. Usando as palavras de Manuel Castells (2015, p. 43), ela 

pode ser caracterizada como uma “cultura comunitária virtual”, acrescentando “uma 

dimensão social ao compartilhamento tecnológico, fazendo da Internet um meio de 

interação social seletiva e de integração simbólica”.  

Assim, tendo por base a fala de Castells, percebo que os sentimentos de 

pertencimento e comunidade, com valores e crenças semelhantes, dos membros de 
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uma comunidade formam os costumes, neste caso, digitais; e que esses costumes se 

perpetuaram no tempo. A forma de pertencer a essa comunidade se dá através do 

trabalho em redes, assim como da participação em seus eventos presenciais e on-

line, nos quais ocorrem os compartilhamentos de conhecimento, informações e 

histórias.  

Partindo do pressuposto das práticas da comunidade em meio on-line e off-line, 

a ativação patrimonial da Demoscene tem como paradigma o reconhecimento da 

existência de uma cultura viva através de meios digitais, ou seja, a vivência e o 

pertencimento a esta comunidade são, em grande parte, em meio digital realizados 

por pessoas que se encontram em locais geograficamente distintos, quase sempre 

através da internet.  

Como forma de esclarecer suas práticas, a comunidade Demoscene da 

Finlândia utilizou, desde 25 de outubro de 2019, uma página na web, chamada ELÄVÄ 

PERINTÖ9, para registros, em que traz uma série de informações relevantes para esta 

pesquisa. Segundo tal página: 

 

A Demoscene se concentra principalmente em demos, mas há uma grande 
variedade de outros artefatos digitais criados pela comunidade: pequenas 
demos (conhecidas como introduções), música, obras visuais, vídeos, 
revistas e também jogos. Essas ilustrações são distribuídas gratuitamente, 
originalmente em disquetes e, posteriormente, por meio de vários serviços 
on-line. Os trabalhos são revistos, classificados e discutidos em diversos 
suportes que, da mesma forma, evoluíram do físico para o digital e, 
eventualmente, em fóruns na Internet. (ELÄVÄ PERINTÖ, 2020, tradução da 
autora)  

 

A forma como a comunidade vivencia suas práticas é através de competições 

realizadas em eventos tanto on-line como off-line, que se expressam da seguinte 

maneira: 

 

A competição está no centro da Demoscene. Vários concursos, onde as 
pessoas podem mostrar suas habilidades em programação, desenho ou 
composição musical - para citar apenas alguns - são parte integrante da 
cultura. Uma competição típica tem um ou vários organizadores, qualquer 
pessoa pode participar e as classificações finais são decididas por votação 
pública. Na maioria das vezes, as competições andam de mãos dadas com 
os festivais, reuniões de palco que podem variar de encontros informais a 
grandes eventos com milhares de visitantes. (ELÄVÄ PERINTÖ, 2020, 
tradução da autora). 

 

 
9 Acesse ELÄVÄ PERINTÖ através do link:  https://wiki.aineetonkulttuuriperinto.fi/wiki/Demoscene 
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Sobre os eventos presenciais na Finlândia, o wiki destaca o festival Assembly, 

que acontece em Helsinque desde 1992, bem como festivais menores. Em relação a 

estes eventos, a comunidade conta que o “número de participantes nos eventos 

maiores supera a casa das centenas” (ELÄVÄ PERINTÖ, 2020). Vale citar, quanto a 

Helsinque, que a capital finlandesa é um celeiro da cultura digital, como refere Castells 

(2015, pos. 297), ao dizer que o Sistema Operacional Linux foi desenvolvido pelo Linus 

Torvalds, em 1991, residente dessa cidade, e distribuído gratuitamente na internet 

formando uma comunidade em torno do Linux. 

Os eventos são um espaço importante para transmitir a tradição de criação, 

programação e produção de demos aos novos membros, a “participação nas 

competições, conhecer outras pessoas e aprender as práticas compartilhadas são 

partes necessárias para se tornar um demoscener” (ELÄVÄ PERINTÖ, 2020, tradução 

da autora). E os demosceners salientam que, “mesmo que a comunidade fosse 

originalmente secreta e exclusiva, as atitudes em relação aos novatos têm se tornado 

cada vez mais acolhedoras ultimamente, com os eventos Instanssi e Graffathon 

particularmente caracterizados como amigáveis para iniciantes” (ELÄVÄ PERINTÖ, 

2020, tradução da autora). 

Sobre a popularidade, bem como a adesão de novos membros e a repercussão 

da comunidade, os membros pontuam que: 

 

Com mais de 30 anos de história, a Demoscene finlandesa é um dos ramos 
mais antigos da cultura digital. O que começou como um movimento exclusivo 
de meninos adolescentes, com o tempo cresceu e se tornou uma comunidade 
cada vez mais diversificada e inclusiva. Eventos são organizados 
regularmente, novas produções são criadas e fóruns de discussão on-line 
estão em uso ativo. A popularidade crescente e nostálgica da computação 
retrô trouxe de volta demosceners antigos inativos que não participavam há 
anos. Dito isso, a grande variedade atual da cultura digital também apresenta 
desafios para a Demoscene: como ser notado e atrair novos membros? 
(KAUPPINEN, 2019) 

 

Tal preocupação é válida quando se fala em transmissão de conhecimento e 

de suas práticas. Estamos vivendo a era da informação, e diante de tantos cenários 

possíveis, como manter a cultura Demoscene ativa? Uma alternativa parece ter sido 

encontrada pelos demosceners: a mobilização visando à ativação da comunidade 

como um patrimônio imaterial da humanidade devidamente reconhecido pela 

UNESCO, mesmo que a patrimonialização não venha a garantir sua perpetuação. 
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Afinal, a natureza das práticas da Demoscene se dá em meio digital, na internet. 

A comunidade tem a transmissão de suas práticas através da internet e fora dela, com 

eventos sem fins lucrativos, com objetivo de disseminar a produção de demonstrações 

audiovisuais e assim perpetuar sua existência em todo o mundo através do 

compartilhamento do conhecimento, da habilidade e da criatividade digital de seus 

membros. 

1.2 O processo e as razões da patrimonialização da Demoscene segundo a 

própria Demoscene 

 

A Demoscene, através de seus membros, apoiadores e incentivadores, iniciou 

em 2018 dois processos de reconhecimento da comunidade como patrimônio cultural 

imaterial nacional, na Finlândia e na Alemanha. Em abril de 2019, a Demoscene foi 

reconhecida pelo Ministério da Educação e da Cultura finlandês como patrimônio 

cultural imaterial nacional. Na Alemanha, tal reconhecimento se deu em maio de 2019 

(ambos os reconhecimentos serão discutidos no próximo tópico deste capítulo). Após 

o reconhecimento nacional finlandês, em outubro do mesmo ano, a Demoscene 

iniciou o processo de reconhecimento como patrimônio imaterial da humanidade junto 

à UNESCO, o que veio a ser efetivado em abril de 2020.  

A fim de organizar a mobilização da comunidade para a ativação patrimonial e 

prestar informações sobre os processos de patrimonialização, a comunidade 

Demoscene, em seu sítio eletrônico, afirmava que o objetivo do seu reconhecimento 

era “colocar a Demoscene na Lista Representativa do Patrimônio Imaterial da 

Humanidade da UNESCO como uma prática cultural e social, que inclui muitos 

elementos centrais do mundo digital”, visto que “sua atitude hacker é, entretanto, 

aceita como um dos principais métodos de inovação em contextos digitais, para citar 

apenas um aspecto do motivo pelo qual a Demoscene tem liderado o caminho [de 

reconhecimento] para a cultura digital e híbrida” (DEMOSCENE, Core Facts & F.A.Q., 

2020).  

Um segundo objetivo da comunidade foi “desafiar a lista da UNESCO pela 

primeira vez com uma cultura digital original”, tornando, assim, a Demoscene pioneira, 

abrindo um caminho para outras culturas digitais, pois a “natureza descentralizada e 

procedimental de toda cultura digital obedece muito bem à definição de patrimônio 
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imaterial” presente nos documentos de referência (DEMOSCENE, Core Facts & 

F.A.Q., 2020). 

Em outras palavras, a comunidade Demoscene e seus colaboradores 

propuseram a discussão em níveis nacional e internacional, abrindo caminho para que 

outras culturas digitais possam ter seus patrimônios reconhecidos e salvaguardados 

pelos enunciados da UNESCO. Assim, segundo informações prestadas pela 

Demoscene, a campanha de patrimonialização tinha “o objetivo de contar histórias, 

ajudar a preservar o patrimônio e apoiar a comunidade para atrair novos e antigos 

talentos para viver por muito tempo e prosperar como uma cultura absolutamente 

única no mundo digital” (DEMOSCENE, Core Facts & F.A.Q., 2020).  

Ainda nos documentos relativos à campanha de patrimonialização, a 

comunidade propunha discutir a mudança social provocada pela cultura digital e, 

como consequência, pretendia ser uma referência para “ajudar a adaptar as estruturas 

existentes às demandas dos participantes ativos das culturas digitais e aumentar a 

consciência da necessidade de apoiar a salvaguarda e preservação da cultura digital” 

(DEMOSCENE, Core Facts & F.A.Q., 2020). 

Além disso, a comunidade buscava, com o seu reconhecimento, uma forma de 

trazer luz sobre os aspectos do patrimônio digital e potencializar, de forma concreta, 

a definição de políticas apropriadas para a sua proteção, uma vez que a cultura digital 

se apresenta de forma descentralizada, anônima e auto-organizada, a fim de ajudar a 

garantir a diversidade cultural e o “desenvolvimento sustentável” em um sentido amplo 

e abrangente (DEMOSCENE, Core Facts & F.A.Q., 2020). 

Como argumento para reconhecimento, o movimento de patrimonialização da 

Demoscene evocou a Carta sobre a Preservação do Patrimônio Digital (UNESCO, 

2003), especialmente o seu artigo 2.  

Apropriando-se das discussões de tal Convenção, a Demoscene destacou em 

seu processo de candidatura que estava “instalada em todos os domínios definidos 

pela UNESCO” e que “seu fundamento essencial [residia] nos encontros pessoais e 

sociais, e em colocar a Demoscene na área das práticas intangíveis tradicionais, 

mesmo que sua prática central esteja na codificação, que é claramente localizada no 

mundo digital” (DEMOSCENE, Core Facts & F.A.Q., 2020). 

A justificativa mobilizada para patrimonialização também argumentava que a 

Demoscene seria capaz de “contar histórias, ajudar a preservar o patrimônio e apoiar 

a cena para atrair novos e antigos talentos para viver por muito tempo e prosperar 
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como uma cultura absolutamente única no mundo digital”. Perceba-se que a 

comunidade buscava retomar laços com membros que já não atuavam ativamente em 

meio aos trabalhos da Demoscene. Nesse aspecto, ainda prometia conquistar novos 

interessados nas supostas práticas patrimoniais da comunidade. (DEMOSCENE, 

Core Facts & F.A.Q., 2020).  

Para alcançar o objetivo da campanha de patrimonialização, foi criado o 

movimento “Demoscene - Art of Coding”. Aliás, a campanha foi coordenada 

internacionalmente com a colaboração de Federação Europeia de Arquivos, Museus 

e Projetos de Preservação de Videogames (EFGAMP) e Digitale Kultur. Os primeiros 

apoiadores pro-bono incluíram a Neogames Finland10, o Centro de Inovação da 

Indústria de Jogos da Finlândia e o Museu Finlandês de Jogos em Tampere. 

A EFGAMP foi fundada em 24 de março de 2012, sem fins lucrativos e com o 

objetivo de “encontrar novas oportunidades vinculadas à preservação digital, 

principalmente no que diz respeito aos videogames”. Atuando por meio de uma “rede 

internacional de parceiros, a missão da EFGAMP é incentivar a criação de arquivos e 

aumentar a acessibilidade ao nosso patrimônio digital” (EFGAMP, 2021). 

O movimento “Demoscene - Art of Coding”, referente à parte financeira da 

iniciativa, revela-nos que “a campanha e as principais entidades por trás dela são 

estritamente sem fins lucrativos”. A campanha foi baseada na crença de que a 

Demoscene, em particular, é uma cultura nativa digital e em geral deve ser aceita 

como uma cultura valiosa e digna de proteção.  

Como forma de buscar apoio de membros da comunidade e de patrocinadores, 

a Demoscene utilizou o argumento de que a patrimonialização contribuiria para:  

 
[...] preservar e discutir nosso patrimônio cultural não apenas no local, 
mas também por meio de instituições profissionais de patrimônio e 
especialistas em arquivamento e preservação da cultura digital nos 
próximos anos. Também os ajudará mais facilmente a justificar gastos em 
pesquisa, arquivamento e preservação de algo como a história cultural 
Demoscene (DEMOSCENE, Core Facts & F.A.Q., 2020, grifo da autora). 

 

No tocante aos benefícios que, supostamente, resultariam do reconhecimento 

pela UNESCO como um Patrimônio Imaterial da Humanidade, a comunidade citou os 

previstos nos artigos 13 e 14 da Convenção de Salvaguarda do Patrimônio Cultural 

 
10 A Neogames é uma associação de jogos sem fins lucrativos com o objetivo de coordenar e apoiar o 

crescimento e o desenvolvimento da indústria de jogos finlandesa e o ecossistema da indústria de jogos 
(NEOGAMES, 2021). 
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Imaterial. O artigo 13 trata da adoção, por responsabilidade do Estado-parte signatário 

do referido documento, de políticas que promovam a função do patrimônio, a 

designação ou criação de órgãos competentes para a salvaguarda do bem, o fomento 

de estudos e metodologias de investigação com o objetivo de proteção ao patrimônio, 

a adoção de medidas legais, técnicas, administrativas e financeiras adequadas para 

o fomento e o fortalecimento de instituições de gestão do patrimônio cultural imaterial, 

a garantia de acesso ao patrimônio intangível respeitando as práticas 

consuetudinárias, o estabelecimento de instituições de documentação do patrimônio 

cultural imaterial e a facilitação do acesso a elas (UNESCO, 2003). 

Em continuidade, o artigo 14 trata da responsabilidade de cada Estado-parte 

de assegurar o reconhecimento, o respeito e a valorização do bem de cultura imaterial 

através de programas de educação, sensibilização e informação a todos os 

interessados, bem como atividades de capacitação para salvaguarda do patrimônio 

cultural imaterial, em particular gestão e pesquisa científica (UNESCO, 2003). 

Para além disso, na contemporaneidade, em seu sítio eletrônico, a Demoscene 

ressalta que “apesar de um reconhecimento internacional não conferir novos 

benefícios”, os quais a comunidade já usufrui, tais como publicidade, adesão de novos 

membros, “certamente multiplicará os efeitos” dos benefícios, trazendo maior 

divulgação, possibilidade de patrocinadores e novos membros ativos e contribuintes 

na perpetuação da cultura da comunidade. (DEMOSCENE, Core Facts & F.A.Q., 

2020). 

1.3 O processo de mobilização para a patrimonialização da Demoscene na 

Finlândia e Alemanha 

 

Ao que as fontes indicam, o processo de patrimonialização da Demoscene, na 

Finlândia, iniciou no ano de 2018, organizado pelo Museu Finlandês de Jogos em 

conjunto com o Centro de Excelência em Estudos de Cultura de Jogos da 

Universidade de Tampere (Finlândia), com a submissão do pedido de 

“reconhecimento como patrimônio cultural imaterial” perante o Ministério da Educação 

e da Cultura. Já o processo de patrimonialização da Demoscene na Alemanha iniciou 

um ano depois, em outubro de 2019, enviado pela Digitale Kultur à própria UNESCO 

(DEMOSCENE, Core Facts & F.A.Q., 2020). 

Antes de iniciar a análise cronológica desses processos de patrimonialização, 
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acredito ser necessário conhecer a reflexão de Andreas Lange11 (2019), membro 

atuante da Demoscene alemã, sobre o termo cultura, em especial a distinção entre os 

aspectos tangível e intangível de bens culturais. Para ele: 

 

Nossa distinção entre formas tangíveis e intangíveis de cultura é um resultado 
da história e hoje é incorporada de forma crucial nas duas listas da UNESCO 
com os respectivos nomes. Enquanto a Lista de Sítios do Patrimônio Mundial 
data da década de 1970, as Listas do Patrimônio Cultural Imaterial da 
UNESCO foram inauguradas no final de 2003. Foi quando esse fenômeno 
começou a ser oficialmente reconhecido. [...] A maioria de nós, sem dúvida, 
não hesitará em categorizar a cultura digital como pertencente ao reino dos 
intangíveis. Pois nem os programas [softwares] nem os códigos têm 
propriedades materiais no sentido convencional, e em contraste marcante 
com esse conteúdo, que foi transportado em suportes de materiais desde 
tempos imemoriais, o conteúdo digital permite uma reprodução infinita sem 
perdas. [...] A dicotomia original e cópia tornou-se obsoleta na cultura digital. 
Além disso, qualquer software está sempre sujeito a alterações. (LANGE, 
2019, pp. 3-4, tradução da autora) 

 

A discussão ressalta a variedade de formatos de arquivos quando se produz 

patrimônio digital, superando a dicotomia entre original e cópia, uma vez que recursos 

produzidos (nascidos) digitalmente, quase sempre, existem somente no formato 

digital. Isso decorre do fato de o patrimônio digital se constituir a partir da efemeridade, 

com constantes atualizações e modificações, sem que possamos precisar o que é 

original e o que é réplica. 

Lange (2019, p. 4) reflete ainda que “há uma série de razões para reconhecer 

a cultura digital nascida como parte do patrimônio intangível”. O autor escreveu esse 

texto logo após o reconhecimento da Demoscene como patrimônio cultural imaterial 

nacional da Finlândia e antes do reconhecimento pela UNESCO, que viria a ocorrer 

no ano seguinte (2020), mas entendeu que “o conceito de cultura intangível é aberto 

o suficiente para incorporar conquistas bastante recentes”, referindo-se ao 

reconhecimento finlandês (LANGE, 2019, p. 4). 

Retornado ao debate sobre aquela mobilização, é importante mencionar que, a 

fim de obter o reconhecimento nacional na Finlândia, o Sr. Jukka Kauppinen12 

 
11 Lange é o diretor fundador do Computer Games Museum, em Berlim, e foi seu curador até agosto 

de 2018. É presidente da EFGAMP - Federação Europeia de Arquivos de Jogos, Museus e Projetos de 
Preservação. Ele também atua como um especialista para a União Europeia e na Comissão Alemã da 
UNESCO, no campo da cultura do jogo e da diversidade cultural do patrimônio digital. Em 2019, ele 
ocupava o cargo de presidente da EFGAMP. 
12 Jukka O. Kauppinen é jornalista e membro da comunidade Demoscene desde 1970. Kauppinen é o 

responsável pelas notícias da comunidade Art of Coding (DEMOSCENE, 2021).  
 

https://skrolli.fi/author/jukka/
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escreveu, em 25 de maio de 2019, que o projeto de patrimonialização fora calculado 

em alguns anos e que o objetivo de 2019 era, inicialmente, inscrever a Demoscene 

na lista do patrimônio nacional da Finlândia.  

Com intenções didáticas, tomando como referência as notícias publicadas 

durante os últimos anos no sítio eletrônico da Demoscene, foi elaborada uma linha do 

tempo com os marcos da patrimonialização, cuja primeira parte encontra-se na figura 

2: 

 

Figura 2 – Linha do tempo da patrimonialização da Demoscene - Parte 1 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

 

Em tal linha do tempo, um ponto de inflexão da escala nacional (Finlândia) para 

a internacional foi quando, em 30 de outubro de 2019, foi anunciado pela Art of Coding 

que a Alemanha protocolou o pedido de reconhecimento junto à UNESCO, conforme 

a linha do tempo abaixo:  
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Figura 3 – Linha do tempo da patrimonialização da Demoscene - Parte 2 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

 

Além de um conteúdo pouco explicativo, é importante salientar que há uma 

série de imprecisões nas nomenclaturas utilizadas nas mídias da comunidade 

Demoscene, particularmente nas notícias publicadas, tais como “patrimônio nacional 

da UNESCO”, quando se trata de um patrimônio nacional finlandês ou alemão. Como 

opção, mantive as imprecisões nas traduções, porém com a correta relação da 

nomenclatura utilizada pela UNESCO na análise do processo.  

Seja como for, finalmente, em 15 de abril de 2020, a Art of Coding noticiou a 

manchete que a comunidade esperava, qual seja, a informação de que a Demoscene 

foi aceita como patrimônio cultural imaterial nacional da Finlândia (ART OF CODING, 

2020). Nessa reportagem, foi destacado o esforço e a colaboração na comunidade e 

entre parceiros para que o reconhecimento fosse efetivado em nível nacional: 

 

A Finlândia se tornou a precursora da compreensão e aceitação da cultura 
digital, em geral, e da Demoscene em particular como patrimônio cultural. 
Pouco antes do fim de semana da Páscoa, a Agência do Patrimônio 

https://www.museovirasto.fi/en/articles/demoskene-sahansoitto-ja-romanien-hevostaidot-elavan-perinnon-kansalliseen-luetteloon-12-uutta-kohdetta
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Finlandês anunciou que o Ministério da Educação e Cultura listou a 
Demoscene, por propostas do Conselho Nacional de Antiguidades e do 
Grupo de Especialistas em Patrimônio Cultural Imaterial, como patrimônio 
cultural nacional junto com outras onze práticas culturais. 
Estamos entusiasmados com esta conquista e parabenizamos a Demoscene 
finlandesa e internacional e todos que ajudaram a tornar isso uma realidade. 
Este é um momento marcante, pois é a primeira vez que uma cultura digital 
é listada como patrimônio cultural nacional [da Finlândia] pela UNESCO. 
(DEMOSCENE, Breakthrough of Digital Culture, 2020). 

 

Em 21 de abril de 2020, a Demoscene anunciou que foi reconhecida como 

patrimônio cultural imaterial nacional na Alemanha (ART OF CODING, 2020). Na 

notícia há que se destacar o seguinte trecho:  

 
Como o Ministério da Cultura e Ciência da Renânia do Norte-Vestfália 
anunciou no final da semana passada, a Demoscene foi indicada para 
inclusão no registro do patrimônio cultural alemão junto à UNESCO [sic]. 
Junto com três outras culturas, o júri selecionou a Demoscene como digna de 
reconhecimento de um total de 18 candidaturas. 
Após a decisão histórica na Finlândia na semana passada, na qual a 
Demoscene foi reconhecida como patrimônio cultural nacional da UNESCO 
na Finlândia [sic], a decisão na Alemanha é mais um sucesso para a 
campanha Art of Coding. (DEMOSCENE, Demoscene nominated as 
intangible UNESCO cultural heritage in Germany, 2020). 

 

A reportagem também destacou a importância e o pioneirismo no 

reconhecimento da Demoscene como patrimônio, ao afirmar que foi “o momento certo 

para a Demoscene ser incluída no registro de patrimônio cultural da UNESCO vivo na 

Alemanha [sic] como a primeira prática cultural digital de todos os tempos” 

(DEMOSCENE, Demoscene nominated as intangible UNESCO cultural heritage in 

Germany, 2020). 

A partir desse conjunto de informações, doravante, passo a analisar o processo 

de patrimonialização da Demoscene na UNESCO, com base no documento “Text of 

the German application of Art of Coding13”  elaborado e usado pela comunidade para 

a candidatura junto à UNESCO, cuja submissão foi realizada a partir de esforços das 

autoridades patrimoniais da UNESCO sediadas na Alemanha. 

1.3 O processo de patrimonialização da Demoscene na UNESCO 

 

 
13 Ver: ANEXO A - Text of the German application of Art of Coding, traduzido em português, ou ANEXO 

B - Text of the German application of Art of Coding, em inglês. 

https://www.museovirasto.fi/en/articles/demoskene-sahansoitto-ja-romanien-hevostaidot-elavan-perinnon-kansalliseen-luetteloon-12-uutta-kohdetta
https://www.mkw.nrw/Presse/Immaterielles_Kulturerbe_Steigerlied_Trinkhallenkultur
http://demoscene-the-art-of-coding.net/2020/04/15/breakthrough-finland-accepts-demoscene-on-their-national-list-of-intangible-cultural-heritage-of-humanity/
http://demoscene-the-art-of-coding.net/2020/04/15/breakthrough-finland-accepts-demoscene-on-their-national-list-of-intangible-cultural-heritage-of-humanity/
http://demoscene-the-art-of-coding.net/2020/04/15/breakthrough-finland-accepts-demoscene-on-their-national-list-of-intangible-cultural-heritage-of-humanity/
http://demoscene-the-art-of-coding.net/
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Nesta seção analiso a documentação disponibilizada pela comunidade 

Demoscene em seu sítio eletrônico, em especial a que foi submetida à UNESCO com 

o objetivo de buscar o reconhecimento como patrimônio imaterial da humanidade. 

Para uma análise aprofundada e capaz de compreender o contexto de produção do 

documento “Text of the German application of Art of Coding”, utilizo um conjunto 

documental subsidiário proveniente da UNESCO e suas agências (Escritórios de 

Representação da UNESCO), particularmente: a Convenção para Salvaguarda do 

Patrimônio Cultural Imaterial de 2003 e o formulário de submissão baseado no Manual 

de Referência do Patrimônio Mundial: Preparação de Candidaturas para o Patrimônio 

Mundial, de 2013. 

De fato, a Convenção da UNESCO para Salvaguarda do Patrimônio Cultural 

instituiu uma nova categoria patrimonial referente às práticas culturais ditas 

tradicionais. De acordo com a Convenção para Salvaguarda do Patrimônio Cultural 

Imaterial, o seu fim deveria ser: 

 
a) A salvaguarda do patrimônio cultural imaterial; 
b) O respeito pelo patrimônio cultural imaterial das comunidades, dos grupos 
e dos indivíduos em causa; 
c) A sensibilização, a nível local, nacional e internacional, para a importância 
do patrimônio cultural imaterial e do seu reconhecimento mútuo;  
d) A cooperação e o auxílio internacionais. (UNESCO, 2003, p. 3). 

        

O contexto no qual a Convenção foi escrita tinha como objetivo salvaguardar 

os saberes, fazeres, costumes transmitidos de geração em geração, refletindo uma 

ideia de prolongamento no tempo de práticas comunitárias. Nesse âmbito, a 

Demoscene se anuncia como uma práxis da cultura digital, com formação a partir da 

década de 1970, interpretando a Convenção a seu favor, encontrando nela uma 

oportunidade de buscar o reconhecimento da UNESCO com vistas a salvaguardar 

aquilo que considera representativo. Os membros da comunidade utilizaram a 

hermenêutica a fim de encontrar uma oportunidade de patrimonializar aquilo que lhe 

é característico e transmitido de geração em geração. 

Seguindo os procedimentos do Manual para Preparação de Candidaturas para 

o Patrimônio Mundial (UNESCO, 2013), os membros da comunidade, em especial da 

Finlândia e da Alemanha, deram início ao preenchimento do formulário de que trata a 

informação a seguir: 
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Uma candidatura a Patrimônio Mundial é, em essência, um formulário oficial 
de inscrição [buscando] o status de Patrimônio Mundial. É um documento 
enviado à UNESCO pelo Estado-parte ou por dois ou mais Estados-parte no 
caso de candidaturas transnacionais (UNESCO, 2013, p. 96). 

   

A Demoscene seguiu os procedimentos de candidatura presentes no citado 

Manual, apresentando o formulário de submissão, bem como os documentos 

solicitados. A comunidade, supostamente, representaria um patrimônio imaterial, uma 

vez que apresentava práticas, expressões, conhecimentos e aptidões digitais e de 

programação que são passadas entre gerações de demosceners. Nesse processo 

não foi realizado o procedimento de inventariação, como é feito no caso de patrimônio 

mundial. 

O documento de candidatura foi enviado à UNESCO em outubro de 2019. 

Embora tenha sido escrito em um esforço comunitário colaborativo, ele foi liderado 

por Tobias Kopka14. De acordo com o formulário, a transmissão das tradições e 

expressões da comunidade se dão por “vocabulário técnico próprio, idioma próprio 

com terminologia especializada, e inglês é a língua franca” utilizada pelos 

demosceners, e a sua arte é expressa através de “composição, performance, 

apresentação pública e animação computadorizada”. Como representações de sua 

tradição social, celebrações e rituais, a Demoscene menciona as “demoparties, 

competições, votações e cerimônia de apreciação”. Seus conhecimentos e costumes 

estariam relacionados a “ambientes de vida digitalizados, ciberespaço e realidade 

virtual”. E, por fim, o formulário ainda apresenta os demos como uma espécie de 

artesanato da “codificação, composição, animação e [da iniciativa] faça você mesmo”. 

(DEMOSCENE, Text of the German application of Art of Coding, 2019, p. 1).  

Nesses termos, a comunidade reivindicava seu enquadramento no Artigo 2 da 

Convenção da UNESCO sobre patrimônio cultural imaterial, nos domínios de “práticas 

sociais, rituais e atos festivos". Igualmente, ainda justifica que seus “conhecimentos e 

práticas [estavam] relacionados com a natureza e o universo”, atendendo certas 

nuanças ambientais da Convenção. (UNESCO, 2013, p. 4).  

Além disso, o primeiro item do formulário de candidatura a ser analisado é a 

questão da localização geográfica do bem a ser reconhecido. Nessa direção, salienta-

se no documento de candidatura que “a Demoscene [é] uma forma cultural global, 

 
14 Tobias Kopka é o diretor do Festival de Jogos Ludicious Zürich e chefe de relações com 

desenvolvedores da Reboot Develop na Croácia e no Canadá, tendo liderado o programa de 
conferências de vários outros eventos de desenvolvedores de produtos digitais (DEMOSCENE, 2021). 
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descentralizada e organizada, sendo seu epicentro de atividade na Europa” 

(DEMOSCENE, Text of the German application of Art of Coding, 2019, p. 2). Nessa 

mesma toada, sublinha ainda que: 

   

Embora as demoparties sempre mantiveram um caráter regional, e as 
reuniões presenciais são parte integrante da identidade da Demoscene, ela 
não se restringe à categorização regional em sua autocompreensão. 
Devido às suas extensas estruturas on-line, a prática e o discurso estão 
abertos a qualquer pessoa com uma conexão de internet (DEMOSCENE, 
Text of the German application of Art of Coding, 2019, p. 2). 

 

Atinente à localização geográfica, a comunidade também informa que é ativa 

em várias localidades na Alemanha, bem como nos demais países europeus. Essa 

caracterização é importante, pois a Demoscene almejava ser reconhecida como uma 

comunidade transnacional. No formulário, a comunidade se descreve como “uma 

cultura digital internacionalmente ativa, descentralizada e não comercial, que se 

dedica à produção de obras audiovisuais digitais, as chamadas demos”. E esclarece 

que as demos são demonstrações audiovisuais “normalmente, mas não 

necessariamente, sequências de animação renderizadas por softwares de poucos 

minutos de duração” e que “consistem de combinações específicas de outras 

categorias de artesanato, como música, texto, pixel, gráficos 3D e vídeo” 

(DEMOSCENE, Text of the German application of Art of Coding, 2019, p. 3).  

Entre as características da “comunidade” ressalta-se a “forte solidariedade 

entre os membros da comunidade” e que ali há uma prática comum: a mistura de 

atividades on-line e off-line, ou seja, a combinação da presencialidade do mundo real 

com a conexão entre pessoas promovida pela internet (DEMOSCENE, Text of the 

German application of Art of Coding, 2019, p. 3).  

Ainda sobre as práticas históricas da comunidade (iniciada nos anos 1970 e 

persistente até os dias atuais), a Demoscene justifica que protagoniza a “mistura de 

atividade on-line com a produção autônoma de arte em um contexto privado”. Entre 

os membros da comunidade, “em eventos de vários dias, as chamadas demoparties 

abertas ao público em geral”, manifesta-se a “expressão de uma prática cultural” 

coletiva e que busca “recrutar novos membros para a comunidade” (DEMOSCENE, 

Text of the German application of Art of Coding, 2019, p. 5).  

As lideranças da comunidade ainda pontuam que outros elementos 

estabelecem sua identidade, tais como a “mistura de mérito e competição, a mente 
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aberta das pessoas que ousam, o reconhecimento por colegas e mentores” e que há 

um misto de “inclusivo e exclusivo”, permitindo que pessoas da comunidade e de fora 

se conectassem e perpetuassem a prática da codificação de demonstrações 

audiovisuais (DEMOSCENE, Text of the German application of Art of Coding, 2019, p. 

5). 

 Sobre a transmissão dos conhecimentos e habilidades, a Demoscene afirma 

que essa troca acontece por meio da participação ativa nas competições que 

promovia, ou seja, nos eventos on-line ou presenciais, e que a criação de demos era 

um dos dispositivos para transmitir o conhecimento (DEMOSCENE, Text of the 

German application of Art of Coding, 2019, p. 5). 

Como tantos demosceners espalhados pela Europa e pelo mundo, a 

Demoscene conta em seu formulário de candidatura o impacto de suas práticas na 

sociedade, particularmente na indústria de videogames e gamestudios, que foram e 

são influenciados por eles até hoje. A citação a seguir ilustra isso: 

 
Estúdios particularmente conhecidos são, por exemplo, Remedy 
Entertainment na Finlândia (Max Payne, Alan Wake), DICE na Suécia 
(Battlefield) ou Crytek na Alemanha. Em países como Suécia e Finlândia, os 
coletivos Demoscene foram os verdadeiros fundadores da indústria local de 
jogos de computador (SANDQVIST, 2012). 

 

Ainda segundo a comunidade, outros campos impactados por suas práticas 

são os relacionados à produção de design gráfico 3D, que “foram co-desenvolvidos 

por Demosceners, por exemplo, CryEngine, Unity e muitos sistemas desenvolvidos 

de forma proprietária não licenciados”. Outra influência descrita no formulário é na 

música eletrônica que se “desenvolveu na década de 1990 sob a nomenclatura 

‘Techno’ (DEMOSCENE, Text of the German application of Art of Coding, 2019, p. 5). 

Em outras palavras, a Demoscene (2019) afirma em seu formulário de 

candidatura que impactou o mercado econômico relacionado a videogames e 

audiovisual com a criação de iniciativas empresariais e de emprego (dados que não 

são evidenciados, tampouco sustentados no formulário de candidatura). Esse impacto 

está relacionado à conexão da comunidade com a Europa como um todo. A propósito, 

sobre isso, a Demoscene nos afirma que sua atuação tem como foco a comunidade 

pan-europeia e, com menor atuação, em outros polos digitais globais, tais como o 

Japão e os Estados Unidos da América. 

Mesmo com essa repercussão, o impacto informado pela Demoscene, um 
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ponto destacado pela comunidade são os fatores de risco à manutenção da forma 

cultural digital da comunidade. Concernente a isso, a Demoscene afirma que o 

principal risco é a “idade das trevas digital”, caracterizada no formulário pela 

obsolescência e pelo “apodrecimento da mídia de armazenamento de dados”; e que 

outro risco é a “falta de renovação ativa de talentos de diferentes áreas criativas” 

(DEMOSCENE, Text of the German application of Art of Coding, 2019, p. 9).  

Uma das preocupações da Demoscene é encontrar pessoas interessadas em 

aprender e repassar as práticas da comunidade: 

 
Ao lado do risco de falta de renovação de talentos de demosceners ativos, 
existe o risco de que recursos pessoais e financeiros para a manutenção 
técnica de plataformas e arquivos comunitários possam apresentar. Isso 
causaria perdas inestimáveis, especialmente à luz da singularidade histórica 
da comunidade (DEMOSCENE, Text of the German application of Art of 
Coding, 2019, p. 9). 

 

Outra preocupação que apareceu no trecho citado é com a questão financeira, 

destacadamente para a manutenção do aparato tecnológico relativo à continuidade 

das práticas e dos arquivos da comunidade, tais como servidores e softwares, pois 

não sendo possível manter financeiramente esses repositórios, a história da 

comunidade se perderia. A comunidade também conta que, com o aumento da 

visibilidade que a patrimonialização traria, ela poderia se “beneficiar de uma forma de 

renovação de membros, bem como manter seus esforços de coleta e de arquivamento 

de forma sustentável” (DEMOSCENE, Text of the German application of Art of Coding, 

2019, p. 9).  

Ademais, atualmente, a comunidade se diz ciente de que a patrimonialização, 

mesmo que não venha acompanhada de benefícios financeiros, colaborou à 

preservação e transmissão da sua prática cultural. Como efeitos indiretos, o 

reconhecimento e a visibilidade da Demoscene trouxeram, à sua maneira, benefícios 

a todo o ecossistema da cultura digital dos demosceners, abrindo as portas para o 

reconhecimento de outros bens culturais dessa natureza. 

Por fim, as presumidas originalidade e inovação evidenciadas pelo 

reconhecimento da Demoscene como Patrimônio Imaterial da Humanidade da 

UNESCO não só abrem portas para novas candidaturas de comunidades criadas no 

seio da cultura digital, como abre possibilidades para novas interpretações sobre o 

que é, ou melhor, o que poderia ser reconhecido ou não como patrimônio imaterial da 

humanidade.  
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Assim, a Demoscene poderia figurar como uma tentativa de quebra de 

paradigma no que tange a leituras mais correntes acerca de quais bens podem ser 

elevados à categoria de patrimônio imaterial (ritos, celebrações, festividades etc.), 

uma vez que se trata de uma cultura nascida digital, cujos fazeres e saberes têm seu 

meio de expressão também no meio digital (no ciberespaço). A essa discussão dedico 

atenção no próximo capítulo, em que discorro sobre a cultura digital e o patrimônio 

digital no tempo presente. 
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2 A EMERGÊNCIA DO CONCEITO DE PATRIMÔNIO DIGITAL NO ÂMBITO DA 

UNESCO 

 

Este capítulo trata de um estudo documental e bibliográfico em que analiso a 

emergência do conceito de patrimônio digital partindo do histórico, das definições e 

da relação desse tipo de patrimônio com o Programa Memória do Mundo. No que 

tange ao conceito de patrimônio digital, promovo um levantamento da construção do 

seu significado junto à UNESCO, bem como de sua relação com o Programa Memória 

do Mundo (suas pretensões em relação à preservação de bens culturais digitais). 

Nesta seção, optei pela divisão do texto em quatro tópicos: a) os debates sobre 

conceito de patrimônio digital; b) Programa Memória do Mundo e suas pretensões; c) 

a preservação e a difusão do patrimônio digital no âmbito da UNESCO; d) patrimônio 

digital na UNESCO: para que e para quem? A análise tem como problemática o debate 

conceitual sobre patrimônio digital, assim como a sua preservação e difusão na 

UNESCO.  

Para discussão proposta neste capítulo, dialogo teórico-conceitualmente com 

os trabalhos de Castells (2015 e 2017), Lévy (2010, 2011 e 2015), Dodebei (2006, 

2008 e 2015), Cavalcante (2007 e 2018), procurando aproximá-los do meu estudo a 

respeito do patrimônio digital. 

No que tange ao conceito de patrimônio digital, promovo um levantamento da 

construção do seu significado junto à UNESCO, bem como de sua relação com o 

Programa Memória do Mundo (suas pretensões em relação à preservação de bens 

culturais digitais). 

Por fim, apresento uma análise, sem a pretensão de esgotar o tema, sobre o 

questionamento: "Patrimônio Digital na UNESCO: Para que e para quem?". 

 

2.1 O conceito de Patrimônio Digital na UNESCO  
 

De acordo com a UNESCO (2003), o patrimônio digital constitui-se como um 

bem público e pode ser definido como: 

 

Recursos de conhecimento ou expressão humana, seja cultural, educacional, 
científico e administrativo, ou abrangendo a informação técnica, legal, médica 
e outros tipos de informação, criados digitalmente ou convertidos de sua 
forma analógica original à forma digital. [...] incluem textos, bases de 
dados, imagens estáticas e com movimento, áudios, gráficos, softwares, e 
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páginas Web, entre uma ampla e crescente variedade de formatos. Eles 
geralmente são passageiros e requerem produção, manutenção e 
gerenciamento intencionais para serem preservados. Muitos desses 
materiais são de valor e significância duradouros, e por isso constituem um 
patrimônio que deve ser protegido e preservado para as gerações atual e 
futura. Este patrimônio existe em qualquer língua, parte do mundo, e em 
qualquer área do conhecimento e expressão humanos. (UNESCO, 2003, p. 
3, grifos da autora) 

 

Partindo do conceito de patrimônio digital estabelecido pela UNESCO (2003) 

de que o patrimônio digital é uma expressão cultural humana e que, necessariamente, 

precisa estar vinculado à tecnologia da informação e comunicação em alguma etapa 

da sua construção, entendo que o patrimônio digital oportuniza refletir sobre as 

transformações sociais, não se restringindo apenas às formas como as pessoas se 

relacionam e se comunicam, mas também como poder transformador do mercado 

mundial com suas implicações econômicas, educacionais e culturais.  

Zanirato e Ribeiro (2006, p. 1) dizem que, “nos últimos anos, o conceito 

‘patrimônio cultural’ adquiriu um peso significativo no mundo ocidental” e que, de um 

discurso patrimonial referido aos grandes monumentos artísticos do passado, “se 

avançou para uma concepção do patrimônio entendido como o conjunto dos bens 

culturais, referente às identidades coletivas”, e esses bens materiais e imateriais são 

considerados “manifestações ou testemunho significativo da cultura humana”. 

Em 17 de outubro de 2003, durante sua 32a sessão, a Conferência Geral da 

UNESCO adotou a Carta sobre a Preservação do Patrimônio Digital com objetivo de 

identificar conceitos, estratégias, ações políticas e ética para criar debates acerca da 

temática do patrimônio digital. Em referência ao conceito trazido pela Carta, Dodebei 

(2007, p. 13) reflete que: 

 

(...) os conceitos de patrimônio digital e de memória virtual indicam que a 
digitalização pode ser uma garantia para a preservação do patrimônio; que a 
formação de coleção, ainda que sem o atributo de acumulação, organiza um 
domínio do conhecimento, essencial para o desenvolvimento da 
comunicação no ciberespaço; e que os atributos para a formação do conceito 
de patrimônio digital são ainda escolhas determinadas pelos poderes 
institucionais.  

 
 

A UNESCO, na Carta sobre a Preservação do Patrimônio Digital de 2003, 

reconheceu a incapacidade dos atuais sistemas eletrônicos de informação em 

assegurar a preservação a longo prazo, por se tratar de tecnologia frágil e instável de 

armazenamento, sendo ainda uma atividade bastante complexa, podendo as 
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informações serem perdidas no tempo e no espaço, tanto pela efemeridade do suporte 

quanto pela falta de políticas de preservação.  

O patrimônio digital pode se apresentar como patrimônio imaterial digital e 

como patrimônio documental digital. Segundo Reis, Albernaz e Silveira (2015) o 

patrimônio imaterial da cultura digital surge juntamente à conexão do patrimônio 

cultural com o campo das tecnologias da informação e comunicação. Para esses 

autores, o patrimônio cultural digital contempla maneiras de transpor bens 

patrimoniais para o ciberespaço, e esse processo deve usar ferramentas digitais em 

pelo menos uma das etapas da sua produção, edição, armazenamento ou 

apresentação de dados. 

O patrimônio documental digital, por sua vez, está relacionado a programas de 

preservação da memória documental através de processos de digitalização de 

acervos físicos ou da criação de acervos “nascidos digitais”15.  

Para Choay (2006), o patrimônio cultural tem estruturas que devem ser 

salvaguardadas de maneira que estejam disponíveis no futuro, com o mínimo de 

intervenções possíveis. Os bens patrimoniais da cultura digital representam uma 

ruptura desse pensamento, por ter em sua criação a inexistência da dicotomia original 

e cópia, uma vez que a informação e a transmissão do conhecimento são suas 

representações.  

Dodebei (2015) traz a problemática de que os adjetivos digital e virtual alteram 

o conceito de patrimônio de uma maneira singular, ao especificar as propriedades da 

filosofia, que seria o virtual, com a cibernética, que se refere ao digital. Relaciono a 

problemática proposta por Dodebei com os estudos de Lévy (2015), que discute a 

inteligência coletiva que se expande no ciberespaço16, ou seja, no e por meio do 

digital. 

Assim como acontece com o conceito de cultura, que ao expandir-se aumenta 

a complexidade do entendimento de seu sentido e função, o conceito de patrimônio, 

quando colocado ao lado de conceitos como virtual e digital, também sofre 

ressignificação. 

 
15 Na sessão 2.2, falo sobre o Programa Memória do Mundo, que tem como objetivo a preservação do 
patrimônio documental digital. 
16 Lévy define ciberespaço, também chamado de rede, “como o novo meio de comunicação que surge 

da interconexão mundial dos computadores. O termo não se limita à infraestrutura material da 
comunicação digital, mas também ao universo de informações que ela abriga, assim como as pessoas 
que navegam e fornecem dados e informações a este universo”. (LEVY, 2010, p. 17). 
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Com a expansão do acesso à internet e, consequentemente, o aumento de 

sítios eletrônicos e repositórios com múltiplos objetivos, fazem-se presentes 

bibliotecas e museus através da digitalização dos seus acervos físicos e de acervos 

nascidos digitais, sendo seus materiais disponibilizados em rede17, permitindo que 

pessoas de qualquer parte do mundo possam acessá-los. 

Com o avanço da tecnologia da informação e comunicação, o estatuto do 

patrimônio passa a adquirir novos status e agrega valores e formatos. Cavalcante 

(2007) afirma que muitos países têm grupos de pesquisa e de trabalho formados ou 

em formação para facilitar os debates em relação à criação de acervos digitais, bem 

como à salvaguarda e à democratização18 desse patrimônio. 

Para Dodebei (2006) o conceito de digital só é possível a partir de um processo 

de digitalização. Seguindo a ideia da autora: 

 

O conceito de patrimônio sofre também outras transformações produzidas 
pelas novas dimensões de tempo e espaço do mundo organizado por redes 
interligadas de computadores, notadamente em relação aos atributos de 
acumulação, permanência e integridade (DODEBEI, 2011, p. 11). 

 

Assim, no ciberespaço, as informações estão disponíveis e acumuladas no 

domínio do coletivo, ambiente este em que são permanentemente construídas e 

reconstruídas. Há que se esclarecer que nem tudo o que é feito através do digital ou 

digitalizado e que está no ciberespaço vai ser considerado patrimônio. Cavalcante 

(2007) afirma que o patrimônio digital é uma construção social na qual as pessoas e 

suas ações no tempo e no espaço constituem toda a riqueza documentada. E a 

passagem do patrimônio físico para o ciberespaço me faz questionar sobre a 

qualidade, a quantidade, a diversidade e o acesso às informações armazenadas na 

rede. 

Segundo Reis, Albernaz e Silveira (2015) o patrimônio cultural digital diz 

respeito ao uso de ferramentas tecnológicas para pesquisas primárias e para o 

armazenamento de dados, que, em determinados casos, poderão ser acessados pelo 

público. Dodebei (2011) diz que a forma mais fácil de compreender patrimônio digital 

é ligá-lo ao conceito de memória documentária, que passa pela atualização da 

 
17 Castells (2007, p. 499) define redes como estruturas abertas capazes de se expandir em forma 

ilimitada integrando novos nós, desde que consigam comunicar-se dentro da rede, ou seja, desde que 
compartilhem os mesmos códigos de comunicação. Uma estrutura social com base em redes é um 
sistema aberto altamente dinâmico, suscetível de inovação sem ameaças ao seu equilíbrio. 
18 No item 2.4 deste capítulo discute-se sobre a democratização do patrimônio. 
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ultramodernidade, levando-nos a compreender o patrimônio digital como um 

composto de informações que transitam no ciberespaço. 

Sobre memória documentária, Bellotto (2014, p. 132) enfatiza que os arquivos 

documentais existem na sociedade pela necessidade das comunidades, "desde a 

mais remota antiguidade, de registrar, em suporte inteligível, as suas normas, ações, 

transações, direitos e deveres, etc." como forma de testemunho das relações públicas 

e privadas. 

Quando o arquivo se aproxima das pessoas, dando-lhes acesso às 

informações que lhes são pertinentes sobre sua história e cultura, ele estimula que a 

comunidade conheça a sua identidade cultural. Bellotto (2014, p. 134) reflete que, "se 

nos é dado definir sociedade como um conjunto de indivíduos, compartilhando um 

território e submetendo-se a uma ordem comum, debaixo de um governo observador 

e regularizador de seus comportamentos", então, ela conclui, "evidentemente, os 

arquivos estão vivamente presentes". 

Assim, o patrimônio digital pode ter como objetivo preservar tanto 

manifestações culturais da cultura digital quanto os acervos digitalizados e nascidos 

digitais, buscando proporcionar acesso amplo a esses bens que, por vezes, ficam 

restritos à população. 

2.2 Programa Memória do Mundo da UNESCO (MoW) e o patrimônio digital 

 

Em 1992, a UNESCO (2016), preocupada com as precárias condições de 

preservação e acesso ao patrimônio documental, criou o Programa Internacional 

Memória do Mundo. De acordo com o programa, os conflitos sociais e as guerras são 

os principais fatores que agravam os problemas de perda ou ameaça de perda de 

várias coleções ao longo dos séculos. 

Para a UNESCO, a memória do mundo é a memória coletiva e documentada 

dos povos, ou seja, um patrimônio documental que representa boa parte do patrimônio 

cultural mundial. É o legado do passado para a comunidade mundial presente e futura. 

(UNESCO, 2002). 

As Diretrizes para a Salvaguarda do Patrimônio Documental, reeditadas em 

2002, dizem que a “Memória do Mundo abrange o ‘patrimônio documental’ da 

humanidade, ou seja, documentos que registram algo com ‘“propósito intelectual 

deliberado’”. Segundo a UNESCO, todos os acervos reconhecidos como Memória do 
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Mundo devem ter significância mundial; ainda que a titulação dos acervos 

patrimonializados possam ser de caráter internacional, regional e nacional.  Filho 

(2019) faz crítica ao dizer que “os registros podem ser Memória do Mundo 

Internacional, Memória do Mundo Regional e Memória do Mundo Nacional, as quais 

já demonstram uma confusa complexidade entre as fronteiras estabelecidas pela 

UNESCO” em relação a essa titulação.  

No âmbito do referido programa, um documento é aquilo que “documenta” ou 

“registra” algo com um propósito intelectual deliberado, e para ser considerado um 

patrimônio documental são necessários os seguintes elementos: serem movíveis, 

feitos de símbolos/códigos, sons e/ou imagens, serem preserváveis, reproduzíveis e 

transladáveis, bem como objeto de um processo de documentação deliberado 

(UNESCO, 2002, p. 10).  

A UNESCO esclarece que a visão do Programa Memória do Mundo 

 

(...) é a de que o patrimônio documental mundial pertence a todos e deve ser 
completamente preservado e protegido por todos; além disso, com o devido 
reconhecimento e respeito por hábitos e práticas culturais, ele deve ser 
permanentemente acessível a todos, sem obstáculos. (UNESCO, 2002, p. 9). 

 

A missão do Programa Memória do Mundo consiste em "aumentar a 

consciência e a proteção do patrimônio documental mundial e conseguir sua 

acessibilidade universal e permanente" (UNESCO, 2002, p. 9). Nesse sentido,    

 
Isso deve ser feito pela assistência prática direta, pela disseminação de 
aconselhamento e informação, e pelo estímulo de treinamento, ou por 
patrocínios e apoios vinculados a projetos adequados. (UNESCO, 2021). 

 

Para que isso ocorra é necessário possibilitar o acesso ao patrimônio 

documental, e de acordo com o programa: 

 

Isso inclui o encorajamento do preparo de cópias digitalizadas e catálogos 
disponíveis na internet, bem como a publicação e a distribuição de livros, 
CDs, DVDs e outros produtos, da forma mais abrangente e equitativa 
possível. (UNESCO, 2021). 

 

Os objetivos do MoW são "facilitar a preservação do patrimônio documental 

mundial mediante as técnicas mais adequadas", bem como "facilitar o acesso 

universal ao patrimônio documental" e "criar uma maior consciência em todo o mundo 

da existência e importância do patrimônio documental". (UNESCO, 2002, p. 6). E uma 
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das possibilidades pensadas pelo MoW foi a utilização da internet neste processo de 

democratização da informação e do conhecimento.  

O MoW tem como base a "suposição de que alguns itens, coleções, acervos 

ou fundos de patrimônio documental formam parte da herança mundial, a semelhança 

dos lugares de notável valor universal incluídos na Lista do Patrimônio Mundial da 

UNESCO". E que a importância desse patrimônio "transcende os limites do tempo e 

da cultura, e que devem ser preservados para as gerações atuais e futuras e serem 

postos de alguma forma à disposição de todos os povos do mundo" (UNESCO, 2002, 

p. 8). 

O que talvez não tenha sido pensado à época da constituição do MoW e da 

conceituação de patrimônio documental digital em termos mais amplos, foi: a 

possibilidade de patrimonialização de uma cultura nascida no ciberespaço; que suas 

práticas poderiam vir a ser consideradas um patrimônio imaterial da humanidade; e a 

salvaguarda de seu patrimônio documental sob a lógica e os objetivos do citado 

programa. 

Ao falarmos sobre patrimônio documental precisamos falar em acervo. De 

acordo com Possamai (2020, p. 47) "acervo designa um conjunto de bens 

estabelecidos como patrimônio de uma instituição ou coletividade". Por essa razão 

"sua preservação é assegurada às futuras gerações pelos valores que representa à 

sociedade", e, para "garantia da preservação de acervos, interferem inúmeros 

aspectos, entre eles, a proteção jurídica constitui-se em mecanismo indispensável".  

Para que o MoW fosse implementado, a UNESCO estabeleceu quatro eixos, a 

saber: os eixos relativos à preservação, ao acesso, à sensibilização do público e ao 

marketing. Os eixos envolvem questões tecnológicas, técnicas, de acessibilidade e 

inclusão, sensibilização e conscientização, bem como meios para difundir e distribuir 

os acervos protegidos pelo programa (CAVALCANTE, 2018). 

Cavalcante (2018, p. 41) traz o alerta de que “as políticas de preservação e 

salvaguarda de documentos patrimoniais digitais não podem ser vistas como uma 

questão institucional pontual ou unicamente tecnológica”, dividindo assim a 

responsabilidade com os Estados-membros e com a sociedade como um todo. Elas 

“envolvem alguns critérios decisórios cuja discussão se torna essencial em um 

espectro mais amplo para além das instituições como tem feito a UNESCO 

conjuntamente com seus países membros”. 
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As Diretrizes para a Salvaguarda do Patrimônio Documental (2002) ressaltam 

que "o patrimônio documental mundial se percebe como um todo", ou seja, todo o tipo 

de documento criado ao longo da história, de comunidades e culturas existentes ou 

extintas. O Programa também busca reconhecer "o patrimônio documental de 

minorias étnicas existentes dentro das nações, ou de culturas únicas que podem 

recobrir as fronteiras políticas de algumas nações modernas ou coincidir parcialmente 

com elas" (UNESCO, 2002, p. 8). 

Para que a pretensão do MoW se efetive é necessário que a responsabilidade 

venha a ser dividida entre os vários atores da sociedade. Nesse sentido, em 2012, a 

UNESCO convocou conferência internacional “A Memória do Mundo na Era Digital: 

Digitalização e Preservação”, que ocorreu de 26 a 28 de setembro na cidade de 

Vancouver, na Colúmbia Britânica, no Canadá. Na conferência foram discutidos os 

fatores-chave que afetam os dois principais aspectos dos registros, documentos e 

dados no ambiente digital, sendo eles: “assuntos pertinentes à digitalização de 

material análogo” e “assuntos pertinentes à continuidade, ao acesso e à preservação 

de materiais digitais autênticos, confiáveis e exatos” (UNESCO, 2012, p. 1). 

Entre as recomendações feitas na conferência, destaco o item “f” presente nas 

ações sugeridas ao secretariado da UNESCO: 

 

f. dar suporte à crença de que uma boa administração de informação digital 
confiável é fundamental para o desenvolvimento sustentável através do 
desenvolvimento e implementação de uma agenda digital global sob os 
auspícios do programa Memória do Mundo para encorajar todas as partes 
interessadas relevantes, em particular os governos e as indústrias, a investir 
em infraestrutura digital confiável e em preservação digital (UNESCO, 2012, 
p. 3). 

 
Aos Estados-membros, a conferência recomenda “identificar e propor o registro 

do patrimônio documental digital em um Registro da Memória do Mundo”. Por 

exemplo, no Brasil o registro é realizado mediante edital público lançado pelo Arquivo 

Nacional19. A conferência também listou recomendações para as organizações 

profissionais no setor de patrimônio cultural e para o setor privado sem fazer menção 

específica ao MoW, mas que colaboram para a ampliação do programa, acesso à 

informação e ao conhecimento. 

 
19 Para informações sobre os editais públicos para registro no Programa Memória do Mundo acesse o 

sítio eletrônico do Arquivo Nacional através do link: http://mow.arquivonacional.gov.br/. 
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O Programa Memória do Mundo atua no contexto de outros programas, bem 

como de outras recomendações e convenções da UNESCO, assim o MoW estabelece 

os vínculos e trabalha para complementar outros projetos, atividades ou estratégias 

da UNESCO, entre eles o acesso permanente a bens culturais/patrimoniais (sejam 

digitais ou não). 

O MoW encoraja o acesso universal e democrático ao conjunto do patrimônio 

documental, dentro do respeito às restrições culturais e das considerações específicas 

em matéria de controle de direitos autorais. O que o Programa busca com isso é o 

reconhecimento de que todo indivíduo tem direito a uma identidade e que para isso 

precisa ter acesso ao patrimônio documental, sabendo que existe e onde acessá-lo. 

Mesmo buscando salvaguardar a memória do mundo, o programa salienta que 

é "altamente seletivo, mas universalmente acessível, ele não só destaca os itens que 

figuram na lista, como também foca a atenção no conjunto do patrimônio documental" 

(UNESCO, 2002, p. 18).  

Caracterizados o Programa Memória do Mundo e suas pretensões, seguimos 

para a análise panorâmica das ações de preservação e difusão do patrimônio digital 

no âmbito da UNESCO, particularmente no marco do MoW. 

2.3 A discussão da preservação e difusão do Patrimônio Digital no âmbito da 
UNESCO 

 

A preservação do patrimônio digital foi discutida na 32a sessão da Conferência 

Geral da UNESCO, em outubro de 2003, e originou a Carta sobre a Preservação do 

Patrimônio Digital. A “herança digital”, como tratada no documento, é “recursos únicos 

de conhecimento e expressão humana” criados ou convertidos em formato digital 

(UNESCO, 2003). Na Carta, a UNESCO leva em consideração os artefatos 

produzidos com auxílio da tecnologia da informação e abre espaço para a salvaguarda 

de bens imateriais e materiais (patrimônio documental digital). 

Segundo a Carta, os materiais digitais que têm valor e significado duradouros 

constituem um patrimônio a ser protegido e preservado para as gerações atuais e 

futuras. Essa preocupação se dá pela efemeridade dos suportes digitais e pela 

obsolescência das tecnologias, que dificultam a retenção, produção, manutenção e 

gerenciamento dos acervos (UNESCO, 2003). O Programa Memória do Mundo faz 

parte das ações previstas para a garantia da preservação e do acesso universal ao 
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patrimônio documental digital. O patrimônio imaterial digital não se encontra sob a 

salvaguarda do MoW, que protege exclusivamente os acervos de patrimônio 

documental digital.  

No documento, a UNESCO demonstra a preocupação referente à perda do 

patrimônio digital nascido ou convertido, e que a tecnologia é um fator contribuinte 

para a perda desses bens, em razão da rápida obsolescência dos suportes de 

hardware e de software, da disponibilização ou ausência de recursos e métodos de 

preservação e da vacância de legislação sobre a matéria nos Estados-membros. Bens 

culturais em formatos VHS, como filmes e documentários, por exemplo, podem não 

ter suporte físico para exibição; o VHS foi substituído pelo DVD, depois pelo Blu-ray, 

e, atualmente, filmes e documentários são veiculados pela internet através da 

assinatura de programas de streaming20. 

Acontece que a conversão dos bens para suportes mais atuais não acompanha 

as transformações da tecnologia, como estudiosos do patrimônio “estamos correndo 

atrás da máquina” para que consigamos preservar nossas histórias e memórias, 

digitalizando-as. Mesmo não sendo objetivo deste estudo, há de se comentar que 

entre os anos 2008 e 2018 pelo menos oito prédios com bens culturais e científicos 

no Brasil foram destruídos por incêndios21. Em 2021, um incêndio atingiu a 

Cinemateca, que possui o maior acervo audiovisual da América do Sul, formado por 

aproximadamente 250 mil rolos de filmes e mais de um milhão de documentos 

relacionados ao cinema (PINHEIRO, 2021). Infelizmente, parte do acervo foi 

consumido pelas chamas e perdemos uma parte da história e do patrimônio 

documental do cinema nacional e da América do Sul. 

Voltando ao estudo, a Carta relata que “a evolução digital tem sido muito rápida 

e onerosa para governos e instituições desenvolverem estratégias de preservação 

oportunas” (UNESCO, 2003) e que é urgente a tomada de medidas de preservação 

por parte dos Estados-membros. Dentre as ações recomendadas, está o 

desenvolvimento de estratégias e políticas considerando as particularidades de 

 
20 Streaming é o termo em inglês para “fluxo de mídia”. “Trata-se de uma forma de distribuição de dados, 
geralmente de multimídia, em uma rede através de pacotes. Em streaming, as informações não são 
armazenadas no disco rígido, mas abrigadas nas redes digitais e transmitidas remotamente para 
diferentes dispositivos” (KISCHINHEVSKY et al, 2015, p. 303). 

21 Teatro Cultura Artística (2008), Instituto Butantan (2010), Memorial da América Latina (2013), Museu 
de Ciências Naturais da PUC de Minas Gerais (2013), Centro Cultural Liceu de Artes e Ofícios (2014), 
Museu da Língua Portuguesa (2015), Cinemateca Brasileira (2016). Para ler a matéria completa acesse 
o sítio eletrônico da BBC através do link: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-45348664 
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urgência, circunstâncias locais, os meios disponíveis para a salvaguarda e as 

projeções futuras em relação aos bens. É mencionada a necessidade da “cooperação 

dos detentores de direitos autorais e direitos relacionados e outras partes 

interessadas, na definição de padrões e compatibilidades comuns e no 

compartilhamento de recursos” (UNESCO, 2003) para a preservação, difusão e 

acesso ao patrimônio. 

A segunda ação proposta na Carta pela UNESCO é a seleção do que deve ser 

preservado. Nem tudo que existe no ciberespaço é ou deverá ser patrimonializado. O 

documento afirma que os critérios de seleção podem variar entre os países, e os que 

serão mantidos devem ter “significado e o valor cultural, científico, evidencial ou outro 

valor duradouro” (UNESCO, 2003). O documento salienta que os "materiais digitais 

nascidos devem claramente ter prioridade”, pois de alguma maneira facilitam o 

processo de manutenção (UNESCO, 2003).  

De acordo com o documento Diretrizes para Salvaguarda do Patrimônio 

Documental (2002), há três categorias de salvaguarda, a internacional, a nacional e a 

regional, e isso implica em princípios diferenciados para cada forma de proteção e 

preservação. Os critérios definidos pelas Diretrizes para Salvaguarda do Patrimônio 

Documental não são objeto deste estudo, entretanto a pesquisa da temática é de 

relevância para o patrimônio digital. 

Na terceira ação, o foco é a proteção ao patrimônio digital através de estruturas 

jurídicas e institucionais apropriadas criadas por parte dos Estados-membros 

(UNESCO, 2003). A recomendação é de que o patrimônio digital seja a base das 

políticas nacionais de preservação através de criação e implementação de legislação 

sobre a temática, com recomendações por parte dos órgãos nacionais referentes ao 

patrimônio e com ações de bibliotecas, arquivos, museus e outros repositórios 

públicos para a patrimonialização digital. 

Uma recomendação presente nesse item é que a criação e a “existência de 

estruturas legais e técnicas de autenticidade são cruciais para impedir a manipulação 

ou alteração intencional do patrimônio digital”, tais como leis de proteção dos direitos 

autorais e ferramentas de validação tecnológica, como assinaturas por meio 
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certificado digital22 e NFT23, a fim de garantir registros autênticos dos bens 

preservados e acessados pelo público. 

A quarta e última medida proposta pela Carta sobre Preservação do Patrimônio 

Digital é a preservação do patrimônio digital dizendo que “a herança digital é 

inerentemente ilimitada por tempo, geografia, cultura ou formato” (UNESCO, 2003). A 

escolha dos bens a serem patrimonializados é específica da cultura de cada Estado-

membro, entretanto, ao ser transportada para o ciberespaço, o bem passa, ou deveria 

passar, a ser acessível a todas as pessoas no mundo.  

A recomendação da UNESCO, somada aos estudos de Castells e Lévy sobre 

a cultura digital e o ciberespaço, demonstra que, mesmo com a popularização da 

internet na década de 1990, a cultura digital não massifica os costumes e tradições, 

estes de alguma forma são recontextualizados do mundo “real” para o mundo digital, 

seja na forma da linguagem ou do que é lançado na rede e, posteriormente, 

patrimonializado. 

A Carta finaliza as medidas necessárias reafirmando o pensamento acima, 

quando diz que: 

 

O patrimônio digital de todas as regiões, países e comunidades deve ser 
preservado e tornado acessível, de modo a garantir ao longo do tempo a 
representação de todos os povos, nações, culturas e idiomas (UNESCO, 
2003). 

 

O objetivo da preservação das representações mencionadas é “garantir que ela 

permaneça acessível ao público” (UNESCO, 2003). Aqui, faço um questionamento: 

qual a forma de acesso e qual público a UNESCO busca atingir com as medidas de 

 
22 “O certificado digital é um documento eletrônico que contém um nome e um número público 

exclusivo, chamado de chave pública. Foi criado pela medida provisória 2.200-2 em agosto de 2001 e 
visa garantir a identificação segura do trânsito de uma mensagem ou negócio eletrônico, além de 
permitir assinar, digitalmente, as mensagens e transações on-line com confidência, integridade e 
validade jurídica. O certificado digital, requisitado por pessoas físicas, empresas e instituições, vem 
sendo utilizado, principalmente, visando promover a segurança das transações e envio de mensagens 
no ambiente da Internet. Para que a assinatura digital funcione é preciso que o usuário obtenha um 
documento eletrônico e a chave pública do destinatário. Com a ajuda de programas, o documento é 
criptografado de acordo com a chave pública e somente pode ser acessado pelo receptor que, para 
isso, deverá usar uma chave privada exclusivamente dele. Se qualquer bit do documento for alterado, 
a assinatura será deformada, o que invalida o arquivo” (REZENDE, 2009, pp. 114-115).  
23 “Um NFT, Non Fungible Token ou Token Não Fungível, é um registro único de informação numa 

blockchain. Um bem é considerado fungível se for idêntico e intercambiável – como uma saca de soja, 
ou uma cédula de dinheiro. A criação do token não fungível, uma espécie de registro único, imprime 
escassez a determinado artefato digital, e, portanto, cria valor na circulação de ativos, entre eles os 
direitos autorais” (PESSERL, 2021, p. 256).  
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salvaguarda e difusão? O patrimônio digital na UNESCO foi pensado para que e para 

quem? 

 

2.4 Patrimônio digital na UNESCO: para que e para quem? 

 
Voltando na história do patrimônio documental e sua salvaguarda,  este mesmo 

objetivo da proteção dos bens já havia sido declarada em duas oportunidades 

anteriores, na Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948 e no Pacto 

Internacional de Direitos Civis e Políticos das Nações Unidas, em 1966, em que é 

assegurado ao povo o “direito a uma identidade e, por conseguinte, direito a ter acesso 

a seu patrimônio documental, o que compreende saber que este existe e onde se 

encontra” (UNESCO, 2002). 

Em 2002, nas Diretrizes para a Salvaguarda do Patrimônio Documental, o item 

3.4.1 diz que “o acesso permanente é o objetivo da preservação: sem ele, a 

preservação não tem sentido, exceto como fim em si mesmo” (UNESCO, 2002). No 

ano de 2003 foi adotada da Carta sobre a Preservação do Patrimônio Digital, a 

questão do acesso ao patrimônio documental foi ampliada, e o acesso a ele também 

passou a ser discutido.  

Anos mais tarde, em 2012, a conferência internacional “A Memória do Mundo 

na Era Digital: Digitalização e Preservação” abordou mais uma vez a questão do 

acesso ao patrimônio digital e aprofundou as discussões com a apresentação da 

recomendação ao secretariado da UNESCO: 

 

b. apoiar o trabalho da comunidade internacional de arquivo, biblioteca e 
museu para assegurar um cenário legal internacional para os direitos 
autorais, assim como para exceções e limitações, de forma a assegurar a 
preservação e o acesso de patrimônio cultural em formato digital, e 
aquisição e acesso a este patrimônio de uma maneira culturalmente 
apropriada (UNESCO, 2012, p. 2, grifo da autora) 

 

Mesmo com uma série de documentos e com o conceito de acesso universal 

ao patrimônio digital, seguimos em busca da resposta para a problemática: Patrimônio 

digital na UNESCO: para que e para quem?  

Verificando os dados sobre patrimônio documental digital junto ao Programa 

Memória do Mundo da UNESCO, identificam-se três áreas de atuação, como 

mencionei no item 3.3 deste capítulo. Foco aqui na análise da lista de bens de nível 

internacional disponíveis no sítio eletrônico do MoW. 
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Tabela 1 - Estatística do Programa Memória do Mundo 

 
Fonte: UNESCO (2018, p. 1)  

 

Em uma primeira análise, verifica-se que 52% dos acervos digitais estão na 

Europa e na América do Norte, com um total de 274 bens documentais preservados, 

número este que é superior à somatória dos inscritos da África, Estados Árabes, 

América Latina e Caribe e outros, caracterizados como organizações sem fins 

lucrativos, que representam 48% do total. De acordo com as estatísticas24, os países 

com o maior número de acervos salvaguardados pelo MoW são a Alemanha e o Reino 

Unido, com 23 bens, seguidos da Polônia com 17. 

Aprofundando a análise, busquei e confrontei os dados de Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH)25 disponibilizados no Relatório de Desenvolvimento 

Humano de 2019 divulgado pelo Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (UNDP) com a listagem dos acervos protegidos pelo MoW. Dos dez 

primeiros países colocados no ranking de salvaguarda pelo MoW, destes seis países 

estão localizados na Europa e na América do Norte, volto a essa temática em breve.  

Para fins de exemplificação, atualmente o Brasil está em 79o lugar referente ao 

IDH, e o último país listado é a Nigéria, na 158a posição do ranking. Em se tratando 

da lista de acervos protegidos pelo MoW, Brasil ocupa o 13o lugar da lista, com 10 

bens inscritos, enquanto a Nigéria, que ocupa a posição 84º da lista, tem apenas um 

bem protegido. Na listagem de bens salvaguardados pelo MoW, a Nigéria ocupa a 

 
24 Para consulta aos dados estatísticos acesse:  

https://en.unesco.org/sites/default/files/statistics_of_mow.pdf 
25 O IDH “é uma medida resumida do progresso a longo prazo em três dimensões básicas do 

desenvolvimento humano: renda, educação e saúde” (UNDP, 2021). 
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última posição do ranking juntamente com outros países africanos, latino-americanos 

e organizações filantrópicas que têm um bem protegido e passível de acesso. 

O que proponho com a análise acima é que a relação entre Índice de 

Desenvolvimento Humano, que abarca a educação como um dos critérios, e a 

salvaguarda de bens documentais podem se relacionar através de um fator chave: o 

acesso à educação e à educação patrimonial. 

Para Castells (2015, p. 251), esse fenômeno é explicado quando: 

 
A centralidade da Internet em muitas áreas da atividade social, econômica e 
política equivale a marginalidade para aqueles que não têm acesso a ela, ou 
têm apenas um acesso limitado, bem como para os que são incapazes de 
usá-la eficazmente. 

 

A Europa e a América do Norte representam uma parcela global avassaladora 

na cultura digital. Em tais contextos, o acesso à internet e à informação combina-se 

com o domínio do mercado tecnológico e a constituição dos grandes centros 

hegemônicos de inovação em tecnologia da informação e comunicação. 

A Finlândia, primeiro país a reconhecer um bem de cultura digital imaterial 

como patrimônio nacional, encontra-se no 43o lugar da listagem do MoW e está no 

12o lugar em desenvolvimento humano de acordo com os dados do relatório de 2019. 

A Alemanha, segundo país a patrimonializar a Demoscene, está em 1o lugar na 

listagem do MoW e em 4o no Índice de Desenvolvimento Humano. 

Trazer esses dados na pesquisa é relevante para discutirmos a relação na qual 

países com maior IDH apresentam um maior número de bens protegidos e passíveis 

de acesso, enquanto países com menor IDH não têm a mesma representatividade. 

Não é pretensão desta pesquisa discutir aspectos econômicos dos países citados, 

mas ressalta-se que o Índice de Desenvolvimento Humano leva em conta três fatores, 

que são a renda, a educação e a saúde. 

Castells (2015, p. 259) nos aduz que: 

 

O fato de, por toda parte, a ascensão da Internet ter ocorrido em 
condições de desigualdade social no acesso pode ter consequências 
duradouras sobre a estrutura e o conteúdo do meio, de maneiras que 
ainda não podemos compreender plenamente. 

 

O autor nos lembra que, quando um fator de desigualdade tecnológica parece 

estar diminuindo, surgem outros fatores, como velocidade, hardwares ou softwares 

inacessíveis a uma massa. 
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Na pretensão de responder o questionamento “Patrimônio Digital na UNESCO: 

Para que?”, penso estar claro o propósito da UNESCO, através do Programa Memória 

do Mundo e suas ações para preservação, difusão e acesso ao patrimônio 

documental: patrimônio digital para ser transmitido às gerações atuais e futuras.  Esse 

propósito fica claro quando o MoW defende que o patrimônio documental mundial 

pertence a todos, e ele se aplica aos nacionais e regionais em seu âmbito de 

salvaguarda.  

Cavalcante (2007, p. 161) nos alerta para, ao patrimonializar: 

 
Evitar o risco de pensar a cultura de forma globalizada ou uniforme, o 
que certamente poderia levar ao desaparecimento de pequenos 
patrimônios, de países pobres ou sem acesso à tecnologia, ou mesmo 
impossibilitados por razões econômicas, ideologias religiosas ou 
políticas, que defendem ou pregam a exclusão tecnológica de seus 
mecanismos informacionais.  

 

Precisamos nos atentar para as "diferenças entre universalização do patrimônio 

digital, sob o ponto de vista do acesso, e a difusão de uma cultura globalizada, com 

ênfase em documentos e acervos disponíveis", principalmente aqueles em "línguas 

de grande difusão internacional." (CAVALCANTE, 2007, p. 161). 

No questionamento “Patrimônio Digital na UNESCO: Para quem?”, posso 

destacar que, apesar da UNESCO tratar o processo de patrimonializacão como uma 

ação universal  “embora os países difiram grandemente pelas possibilidades que eles 

têm de implementar políticas voltadas para a sustentabilidade do acesso aos recursos 

digitais”, a UNESCO procura promover ações que sinalizam a necessidade de 

investimento/fortalecimento em questões sociais mais amplas, tais como 

desenvolvimento humano perpassa este caminho para assim termos a possibilidade 

de preservação e acessos em condições igualitárias.  

Castells (2015, p. 268) nos alerta que, "sob as condições sociais e institucionais 

prevalecentes em nosso mundo, o novo sistema tecno-econômico parece causar 

desenvolvimento desigual", com isso, "aumentando simultaneamente a riqueza e a 

pobreza, a produtividade e a exclusão social, sendo seus efeitos diferencialmente 

distribuídos em várias áreas do mundo e em vários grupos sociais".  

Por isso, enquanto existir um abismo econômico entre as nações e políticas 

públicas não atenderem o básico para a vida e dignidade humana, o poder econômico 

das grandes potências mundiais poderá alcançar hegemonia na preservação dos seus 
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patrimônios e na representatividade proposta pela UNESCO. Nessa perspectiva, a 

representação de todos os povos, nações, culturas e idiomas no e por meio do 

patrimônio continua sendo parcial, seletiva e representativa de valores patrimoniais, 

digitais e tecnológicos dos Estados mais ricos do planeta. 
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3 A CULTURA DIGITAL E O PATRIMÔNIO DIGITAL NO TEMPO PRESENTE 

 

Este capítulo consiste em um estudo de caráter ensaístico em que discuto a 

cultura digital tanto como um conceito quanto como uma prática contemporânea, além 

de aprofundar os debates em torno da relação entre a cultura digital e a 

criação/fabricação do patrimônio digital na UNESCO.  

Nesta seção, optei pela divisão da temática em três tópicos, a saber: 

a) Cultura digital: um conceito, uma prática contemporânea; 

b) A cultura digital e a criação do patrimônio digital; 

c) O patrimônio digital e a sua relação com a cultura digital contemporânea.  

Doravante, explicito e defendo um dos principais argumentos desta 

dissertação: no diálogo com a cultura digital, o patrimônio digital pode ser considerado 

um tipo de patrimônio específico de nossa contemporaneidade? 

Sendo assim, buscarei contribuir para as discussões acadêmicas a respeito 

das relações mantidas entre práticas que são próprias da cultura digital 

contemporânea e a emergência de “novos” patrimônios, nomeadamente patrimônios 

de experiência digital (patrimônio audiovisual, documental-digitalizado, imersivo, entre 

outros). 

 

3.1 Cultura digital: um conceito, uma prática contemporânea 

 

Começo esta seção com a frase de Manuel Castells (2015, p. 41):  "os sistemas 

tecnológicos são socialmente produzidos. A produção social é estruturada 

culturalmente. A Internet não é exceção." Porque é da internet que nasce a cultura 

digital. "A cultura da Internet é a cultura dos criadores da Internet", ou seja, foi moldada 

nos círculos acadêmicos e em unidades de pesquisa que tinham a base teórica-

científica. 

Em sua gênese, a cultura digital, ou cibercultura, como trata Pierre Lévy, está 

baseada na colaboração entre pesquisadores em que "o vínculo primordial é a 

abertura e a livre modificação do software da Internet, particularmente do código-fonte 

do software" (Castells, 2015, p. 43), como, por exemplo, no Sistema Linux. Na fala de 

Castells aparecem os termos “livre modificação do software da internet”, referindo-se 

à possibilidade de customização dos softwares dentro dos limites legais impostos 

pelos países nos quais estes softwares são utilizados e/ou comercializados. 
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Kenski (2018, p. 2), ao escrever o verbete “cultura digital”, trata-o como "um 

termo novo, atual, emergente e temporal", tendo a expressão diversas perspectivas, 

como a "inovação e avanços nos conhecimentos proporcionados pelo uso das 

tecnologias digitais e as conexões em rede para a realização de novos tipos de 

interação, comunicação, compartilhamento e ação na sociedade". A conexão do termo 

digital à cultura 

 

define este momento particular da humanidade em que o uso de meios 
digitais de informação e comunicação se expandiram, a partir do século 
passado, e permeiam, na atualidade, processos e procedimentos amplos, em 
todos os setores da sociedade. (Kenski, 2018, p. 2). 

 

Sobre a origem das primeiras comunidades virtuais e estabelecimento da 

cultura digital, Castells (2015, p. 58) aduz que: "as comunidades on-line tiveram 

origens muito semelhantes às dos movimentos contraculturais e dos modos de vida 

alternativos que despontaram na esteira da década de 1960" e que "a área da Baía 

de São Francisco (EUA) abrigou na década de 1970 o desenvolvimento de várias 

comunidades on-line que faziam experimentos com comunicação por computadores". 

Lévy (2010, p. 16) considera cibercultura "o conjunto de técnicas (materiais e 

intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores que se 

desenvolvem juntamente com o crescimento do ciberespaço". Junior (2020, p. 59660) 

remete a cultura digital, ainda embrionária na década de 1970, como "um conjunto de 

processos tecnológicos, midiáticos e sociais emergentes que possibilitou o 

enriquecimento da diversidade cultural mundial e proporcionou a emergência das 

culturas locais em meio ao global", tendo visto a partir disso sua expansão alcançar 

os mais diversos contextos. 

Portanto, o berço da cultura digital está na relação entre as sociedades e a 

internet. Segundo Castells (2015, p. 8), “a Internet é um meio de comunicação que 

permite, pela primeira vez, a comunicação de muitos com muitos, num momento 

escolhido, em escala global”. Em outras palavras, a internet é uma rede de 

comunicação global, e sua realidade em evolução é produto da ação humana, das 

práticas das pessoas e das comunidades. 

Com a expansão do ciberespaço, surge também um novo suporte 

comunicacional e cultural proporcionado pela internet, e isso trouxe novos espaços 

para interação social, de organização, de informação e de conhecimento. Nós 
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enquanto sujeitos "podemos ser locais e globais ao mesmo tempo e fortalecer a 

produção de culturas e de conhecimento dentro de uma comunidade e, ao mesmo 

tempo, olhar para dentro, para ela e fora dela, para o mundo" (SANTOS, 2015, p. 103). 

Lévy define ciberespaço26 como o novo meio de comunicação que surge da 

interconexão mundial dos computadores. O termo não se limita à infraestrutura 

material da comunicação digital, mas abrange o universo de informações que ela 

abriga, assim como as pessoas que navegam e fornecem dados e informações a esse 

universo. (LÉVY, 2003, p. 17).  

Castells define redes como estruturas abertas capazes de se expandir em 

forma ilimitada, integrando novos nós, desde que consigam comunicar-se dentro da 

rede, ou seja, desde que compartilhem os mesmos códigos de comunicação. Uma 

estrutura social com base em redes é um sistema aberto altamente dinâmico, 

suscetível de inovação sem ameaças ao seu equilíbrio. (CASTELLS, 2002, p. 499). 

Para Kenski (2018, p. 3) "a cultura digital transita em camadas virtuais distintas, 

com valores, conceitos, conhecimentos, práticas, temporalidades e universalidades 

próprias", e encontra-se em permanente expansão, pois "dialoga e avança 

progressivamente na integração com alguns aspectos da cultura popular, mas sem 

extingui-la integralmente". Quem vivencia a cultura digital não deixa de praticar valores 

e usos de outras culturas na qual estão introduzidos. A cultura digital permeia o 

cotidiano e torna-se intrínseca à contemporaneidade. 

Assim, podemos dizer que cultura digital são as representações que acontecem 

em rede/ciberespaço e que nos servidores da rede essas representações são 

armazenadas de acordo com os critérios do usuário da internet. Podem ser imagens, 

sons, videoclipes, codificação de software e o que mais puder ser desenvolvido nos 

suportes digitais, tanto on-line como off-line. A popularização do uso da internet como 

meio de comunicação trouxe novas formas e padrões de interação social e um novo 

local onde essa inter-relação acontece, este lugar definido como ciberespaço ou rede. 

A cultura digital se entrelaça com a rede, coexistem em sua natureza, pois as 

redes são formadas, segundo Manuel Castells (2002, p. 132), pelas "escolhas e 

estratégias de atores sociais, sejam indivíduos, famílias ou grupos sociais". Com isso, 

acontece o fenômeno considerado por Castells como "a grande transformação da 

sociabilidade em sociedades complexas”, em que ocorreu a “substituição de 

 
26 Ciberespaço e rede podem ser considerados sinônimos, pois Lévy também chama ciberespaço de 
rede em seus estudos. 
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comunidades espaciais por redes como formas fundamentais de sociabilidade", sendo 

que, da forma como isso acontece, não sabemos mais a divisão clara entre ambas. 

O entrelaçamento se dá pelas práticas inerentes à cultura digital como espaço 

de expressão. De acordo com Martins (2018, p. 55), as práticas da cultura digital 

 

demandam novos suportes tecnológicos interacionais que permitem a 
manipulação de documentos, de objetos multimídia, de transformações 
informacionais e de manipulação de fluxos comunicacionais altamente 
flexíveis, tornando viáveis recombinações em tempo real de diferentes 
símbolos e fluxos simbólicos em novos objetos que dão passagem a novos 
tipos de relações sociais.  

 

Martins (2018, p. 55) "propõe a definição de quatro conjuntos de práticas sociais 

que podem ser observadas no universo do espaço digital: práticas informacionais, 

práticas comunicacionais, práticas relacionais e práticas curatoriais". O primeiro 

conjunto de práticas sociais da cultura digital denomina-se práticas informacionais, 

que, como o nome sugere, diz respeito às informações presentes no ciberespaço. A 

informação pode ser "a produção de um texto que se percebe hipertexto por meio da 

construção de uma página web usando tags em código html que conectam um 

desenho; uma fotografia; [...]" estabelecendo conexão através de hiperlink com outros 

tipos de documento existentes anteriormente. (MARTINS, 2018, p. 56) 

O segundo conjunto chama-se práticas comunicacionais, que se caracteriza 

pelo "surgimento de serviços e ferramentas de comunicação tais como o e-mail, a 

mensageria instantânea (icq, hangout, whatsapp) e os fóruns". Essas práticas, em 

tempo de pandemia, refiro-me à pandemia de COVID-19, ficaram evidenciadas pelo 

avanço do trabalho remoto, das videochamadas e demais meios de comunicação que 

foram adotados por grupos de pessoas com interesses em comum. Podemos 

simplificar essa prática como "a cultura da mensagem instantânea" (MARTINS, 2018, 

p. 57). 

O terceiro conjunto de práticas trata das práticas relacionais, que podem ser 

descritas como a cultura da timeline. Essa prática é evidenciada pelo "surgimento de 

novas estratégias de relacionamento social no universo digital" através das redes 

sociais. Fazer amigos, encontrar parceiros, alugar um local para as férias, visitar locais 

virtualmente e pegar um transporte são exemplos das novas relações que a cultura 

digital nos trouxe (MARTINS, 2018, p. 58). 

O quarto e último conjunto de práticas chama-se práticas curatoriais, ou seja, a 
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curadoria que os algoritmos realizam, a partir de informações indicadas pelo usuário, 

para sugerir o conteúdo a ser consumido. Segundo Martins (2018, p. 59), "ao se 

socializar por meio dessas práticas, ações de curadoria são levadas a efeito, tornando 

os algoritmos mais ‘inteligentes’ em relação ao que farão em ações futuras de seleção 

de objetos digitais que estarão visíveis". A prática de curadoria dos algoritmos 

influência nas informações que aparecem nas nossas redes sociais com base naquilo 

que demonstramos interesse ao clicar em links ou realizar pesquisas. 

Com essas práticas, inauguramos uma nova forma de pensar cultura e de 

pensar nossas representações culturais que deverão "ficar para a posteridade". 

Passamos a pensar o patrimônio para além do mundo real e adentramos a esfera do 

mundo digital e das representações que só acontecem dentro do ciberespaço.  

3.2 A cultura digital e a criação do Patrimônio Digital  

 

Com a tecnologia avançando e com novas formas de comportamento e práticas 

sociais, a cultura digital se fortaleceu, e suas memórias passaram a ser objeto de 

estudo e discussão. Com isso, o estatuto do patrimônio se expande e adquire novos 

valores e formas ao reconhecer aquilo que acontece dentro da rede ou através dela 

como bens a serem salvaguardados.  

Dos tipos de patrimônio, o patrimônio digital é nosso objeto de estudo. Ele pode 

ser dividido em patrimônio digital imaterial, com as práticas do saber fazer de uma 

comunidade, como é o caso da Demoscene, e patrimônio digital material tratado como 

patrimônio documental digital.  

Para Micoud (apud Cavalcante, 2007, p. 156), “a constituição de um patrimônio 

deve passar, necessariamente, por um processo de patrimonialização", ou seja, para 

ser considerado patrimônio precisam ser identificados valores representativos de uma 

comunidade e de sua memória. Micoud (apud Cavalcante, 2007, p. 156) diz, ainda, 

que "a atividade de patrimonialização é a perpetuação de uma entidade social no 

tempo, como um legado das gerações precedentes".  

Cavalcante (2007, p. 157) complementa dizendo que "a preocupação em 

preservar aquilo que se produz ou se transfere para o ciberespaço e pode ser 

considerado como patrimônio digital possui ainda muitas questões e poucas 

respostas". 

A primeira questão é referente ao patrimônio digital material, ou patrimônio 
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documental digital, que é, basicamente, a digitalização de acervos físicos para fins de 

preservação e acesso ou a criação de acervos documentais nascidos em formato 

digital.  

Com o enorme volume de documentos sendo criados diariamente em meios 

digitais ou sendo digitalizados é necessária a delimitação de critérios para a 

salvaguarda. Nesse sentido, naquela Carta, a UNESCO alertava: 

  

 

Como em todo patrimônio documental, os princípios de seleção podem variar 
entre os países, embora os principais critérios para decidir quais materiais 
digitais manter sejam o significado e o valor cultural, científico, evidencial ou 
outro valor duradouro. Os materiais "digitais nascidos" devem claramente ter 
prioridade. As decisões de seleção e quaisquer revisões subsequentes 
precisam ser realizadas de maneira responsável e baseadas em princípios, 
políticas, procedimentos e padrões definidos (UNESCO, 2003, p. 7). 

 

A Carta traz como recomendação a prioridade em preservar os materiais 

nascidos digitais, uma vez que esses documentos são produzidos apenas em meio 

eletrônico e estão suscetíveis a perda tanto no tempo como no ciberespaço em razão 

da sua condição efêmera, da obsolescência dos suportes e da falta de políticas de 

preservação. Cavalcante (2007, p. 159) reflete que "trata-se de uma questão bem 

peculiar para o século XXI, tendo em vista que o universo informacional, em meio 

digital, tem se tornado mais dinâmico e produtivo, criando um novo legado histórico-

cultural". 

A autora salienta que "o estatuto do patrimônio, ao se tornar cada vez mais 

heterogêneo em suas abordagens e categorias, com a emergência do patrimônio 

digital adquire cada vez mais um espírito de coletividade e bem social em meio a uma 

abrangência global" (CAVALCANTE, 2007, pp. 165-166).  

Lévy, no livro O que é virtual? (2005, p. 22), analisa que, "de maneira análoga, 

diversos sistemas de registro e de transmissão (tradição oral, escrita, registro 

audiovisual, redes digitais) constroem ritmos, velocidades ou qualidades de histórias 

diferentes". A contemporaneidade traz múltiplos espaços (físicos e virtuais) em que 

nós nos movemos: “em vez de seguirmos linhas de errância e de migração dentro de 

uma extensão dada, saltamos de uma rede a outra, de um sistema de proximidade ao 

seguinte". Para concluir, Lévy diz que "os Espaços se metamorfoseiam e se bifurcam 

em nossos pés, forçando-nos à heterogênese", ou seja, nossa cultura deriva de 
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culturas preexistentes, mas ainda assim diferentes entre si, e nós nos deslocamos 

entre elas constantemente. 

Se a nossa cultura provém de culturas preexistentes, mas ainda assim com 

costumes diferentes entre si, o patrimônio poderia ter a mesma característica? Poderia 

ser material e imaterial? Esse questionamento leva a segunda perspectiva, a de que 

o patrimônio digital também pode ser imaterial. Teríamos, então, um saber fazer, 

passível de patrimonialização? 

A resposta é sim. A UNESCO respondeu a esses questionamentos quando 

reconheceu a Demoscene como Patrimônio da Humanidade. Nesse aspecto, é 

interessante observar que a Carta sobre a Preservação do Patrimônio Digital (2003), 

em seu artigo 1o, conceitua como patrimônio os materiais digitais que: 

 

[...] incluem textos, bancos de dados, imagens fixas e em movimento, áudio, 
gráficos, software e páginas da web, entre uma ampla e crescente variedade 
de formatos. Eles são frequentemente efêmeros e requerem retenção, 
produção, manutenção e gerenciamento intencionais. (UNESCO, 2003, p. 1). 

 

Todavia, não menciona o patrimônio digital como uma prática, como o saber 

fazer de comunidades imersas e que vivem a cultura digital, bem como o saber fazer 

digital para chegarmos à produção desses artefatos. Para termos um conceito base 

para patrimônio digital imaterial precisamos recorrer à Convenção para Salvaguarda 

do Patrimônio Cultural Imaterial (2003). O artigo 2o de tal documento entende por 

patrimônio cultural imaterial "as práticas, representações, expressões, conhecimentos 

e técnicas [...] que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos 

reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural". A Convenção não 

menciona um local ou uma indicação geográfica. Assim, acreditamos que se abre uma 

perspectiva para o ciberespaço como local de memória, trazendo subsídios para a 

classificação de imaterialidade, tais como as práticas sociais, rituais e atos festivos. 

Assim, no caso da Demoscene, o patrimônio digital imaterial pode ser 

caracterizado como práticas de comunidades de codificação de softwares, de criação 

colaborativa de videoclipes ou jogos de videogames. Grupos de pessoas que se unem 

com um objetivo digital comum, com práticas comuns e com a transmissão desses 

conhecimentos digitais de geração em geração, sem um local físico pré-determinado, 

mas sim na e em rede. 

Para fins conceituais, segundo a literatura pertinente, o patrimônio digital 



66 

 

 

também pode ser compreendido como “patrimônio intangível ou imaterial circulando 

na web” (DODEBEI, 2005, p. 2). De certo modo, o patrimônio digital pode ser 

identificado sob duas classificações: o nascido e o convertido em digital para fins de 

preservação de espaços e acervos. Um dos desafios da transmissão futura do 

patrimônio digital é a obsolescência tecnológica, o que pode vir a impossibilitar o 

acesso a conteúdo on-line ou armazenados em bancos de dados.  

De acordo com Ramires (2019, p. 31), o patrimônio nascido digital “está 

associado a um novo contexto histórico marcado pela revolução tecnológica e novas 

lógicas de organização do Estado e da sociedade”, e correlaciona a área de estudos 

do patrimônio com as tecnologias da informação e comunicação. O autor 

complementa dizendo que a característica efêmera do patrimônio digital ante as 

transformações tecnológicas aceleradas precisa de “estratégias e políticas que 

assegurem a sua preservação e o seu acesso universal ao patrimônio documental 

mundial”, podendo a mesma lógica ser aplicada ao patrimônio digital imaterial. 

Observando essa noção de patrimônio digital e a complexidade de sua 

característica efêmera, passível de ser apagado, transformado ou de ter seu suporte 

de acesso obsoletado, Reis, Serres e Nunes (2016, p. 66) lembram que um “bem 

[cultural] digital não é qualquer recurso digital, ou qualquer duplicação de bem 

analógico, ainda que se considere o potencial de patrimonialização presente em cada 

um desses”. Para esses autores, a ativação de um patrimônio digital é imprescindível 

para “ser parte integrante de algum movimento civil, ou funcionar como registro, e ser 

um recurso que provoque interação ativa na internet” (REIS, SERRES e NUNES, 

2016, p. 66). 

Assim, um acervo qualquer que foi digitalizado como um recurso de 

preservação não se torna um patrimônio digital automaticamente. É preciso de 

mobilização e ativação para acontecer o reconhecimento. A ativação patrimonial de 

um bem de cultura digital exige “o aguçamento de olhares, observação e 

experimentação orientada, incorporação de outros recursos não necessariamente 

digitais”, tais como a identificação e a análise das práticas digitais de uma comunidade 

(REIS, SERRES e NUNES, 2016, p. 66). 

Llorenç Prats escreveu, em 1998, o artigo chamado "El concepto de patrimonio 

cultural". Nele, o autor apresenta um modelo teórico que busca explicar os processos 

em que são construídos os patrimônios culturais. Prats salienta que compreende 

como patrimônio cultural aquilo que socialmente se considera merecedor ou digno de 
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conversação independente de seu interesse utilitário. Nas palavras do autor, "o 

patrimônio cultural é uma invenção e uma construção social". Nesse sentido, 

guardadas as devidas proporções, a produção e a ativação de patrimônios funcionam 

tal qual a cultural digital.  

Pensando na Demoscene como primeiro patrimônio de origem digital, vejo que 

o processo de mobilização da comunidade foi essencial para a sua legitimação social, 

conforme discutido por Prats em relação ao processo de patrimonialização e 

legitimação de um bem cultural. Assim, Prats (1998, p. 64) afirma que: 

 

[...] nenhuma invenção adquire autoridade até que seja legitimada como 
construção social e que nenhuma construção social se produz 
espontaneamente sem um discurso prévio inventado (seja em seus 
elementos, em sua composição e/ou em seus significados) pelo poder, pelo 
menos repito, como no que diz respeito ao patrimônio cultural (tradução da 
autora). 

 

A construção social de uma ideia de patrimônio é que leva ao processo de 

patrimonialização, a mobilização de um grupo de pessoas com objetivo de ver suas 

práticas reconhecidas como patrimônio cultural é que leva ao processo da ativação e 

possível reconhecimento. Zanirato (2018, p. 12) sintetiza a ativação patrimonial como 

"uma ação do Estado e de agentes relacionados às instâncias governamentais, que 

têm o poder de institucionalizar o patrimônio".  

Ramires (2019, p. 33) analisa que “a participação social pode ser apontada 

como importante mecanismo de construção coletiva dos processos de 

patrimonialização”, através de ações de mobilização social, política e econômica. Os 

usos das redes sociais podem promover outros tipos de patrimônio, e a mobilização 

para novos tipos de patrimônio através das redes sociais pode ser um “recurso na 

construção de sentidos dos lugares e das identidades culturais, de forma mais 

inclusiva e efetiva” (RAMIRES, 2019, p. 33). 

A sociedade é a força mobilizadora para ativação de um patrimônio, entretanto 

quem patrimonializa (reconhece) são os poderes constituídos, tais como governos 

locais, regionais, nacionais ou internacionais, como no caso da UNESCO. A força que 

legitima o patrimônio carece de poder, sendo que, nas palavras de Prats (1998, p. 69, 

tradução da autora) “sem poder, poderíamos dizer em termos gerais, não há 

patrimônio” e assim não há o que ser salvaguardado. 

Nathalie Heinich (2014) trata o fenômeno de ativação patrimonial como um 
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processo de artificação, e Zanirato, de uma forma clara, traduz o que esse fenômeno 

é, inferindo que:  

 

Nesse procedimento, o elemento é extraído ou deslocado de seu contexto 
inicial (um pré-requisito para a artificação), alterado terminologicamente 
(monumento histórico, obra-prima, artística), normatizado por instrumentos 
jurídicos (acautelado pelo poder público) e inserido em discursos que reiteram 
sua excepcional condição. Esses expedientes alteram os valores que incidem 
nas representações acerca do objeto, lugar, prática, celebração, etc. 
(ZANIRATO, 2018, pp. 23-24). 

 

E complementa dizendo que o "elemento ser um patrimônio não é a história, 

não é o objeto patrimonial, mas as emoções, as relações afetivas que ele provoca" 

(ZANIRATO, 2018, p. 24). 

Tal definição traduz a patrimonialização da Demoscene, em que o objeto de 

ativação patrimonial não foi seus repositórios ou os produtos digitais que estão lá 

armazenados, mas sim suas práticas comunitárias, como a construção colaborativa 

de artefatos digitais, através da codificação e da transmissão do conhecimento entre 

os membros da comunidade tanto de forma on-line como off-line. 

Os demosceners organizaram-se e mobilizaram-se para buscar a 

patrimonialização da comunidade seguindo os procedimentos propostos pelos órgãos 

reguladores nos países em que tiveram sua patrimonialização nacional, primeiro na 

Finlândia e depois na Alemanha, perante os seus institutos culturais. O mesmo 

acontece no reconhecimento da Demoscene como Patrimônio da Humanidade, em 

que a comunidade mobilizou o processo de patrimonialização, e a UNESCO através 

dos seus órgãos e estatutos assim o reconheceu. 

3.3 O patrimônio digital e a sua relação com a cultura digital contemporânea  

 

Finalizando os estudos aqui realizados, assumo que a redação desta sessão 

será baseada na forma de escrita proposta por Larrosa, no artigo “A operação ensaio: 

sobre o ensaiar e o ensaiar-se no pensamento, na escrita e na vida”. Para que o 

ensaio se estabeleça, proponho o questionamento: no diálogo com a cultura digital, o 

patrimônio digital pode ser considerado um tipo de patrimônio específico de nossa 

contemporaneidade?". 

No transcurso dos éculos XVIII ao XX, tivemos uma série de avanços 

tecnológicos, mas somente na década de 1970 é que passamos a falar em uma 
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cultura digital. E, somente no início do século XXI, começamos a discutir mais 

profundamente as questões concernentes ao patrimônio digital das sociedades. 

Sabemos que a Demoscene nasceu na década de 1970 e evoluiu juntamente 

com a internet e suas formas de acesso, tais como a popularização do computador 

doméstico e o uso de smartphones. Da década de 1970 até os dias atuais, a internet 

passou por inúmeras mudanças, desde sistemas de fornecimentos (rede discada 

através de uma linha telefônica, a cabo, fibra ótica, tecnologias de navegação móvel 

3G, 4G e 5G) até os novos softwares off-line, on-line, embarcado, mobile, chegando 

à forma como utilizamos a internet atualmente (CASTELLS, 2015; CASTELLS, 2017; 

LÉVY, 2010). 

O que interessa aqui é o ponto "como utilizamos a internet". Nos primórdios da 

internet o uso era basicamente militar e acadêmico-científico. Em seguida, passou a 

ser comercial. Tempos depois, entrou em nossos lares e, hoje, é uma extensão do 

nosso corpo, com o uso dos smartphones e outros devices.  

Como a forma de usar a internet mudou, nossos hábitos mudaram, e a forma 

como vivemos também mudou a relação de cada uma das gerações – falamos em 

gerações X, Y, Z, millennials – com a tecnologia, bem como o impacto do avanço da 

tecnologia na vida das pessoas. Conflitos nascem da dicotomia "geração versus uso 

da tecnologia", e vemos isso acontecer nas escolas, nas universidades, nas pequenas 

e grandes organizações e também no instituto do patrimônio. 

As gerações mais experientes, nascidas nas décadas de 1970 e 1980, não têm 

a mesma habilidade no uso das tecnologias que os nascidos no início do século XXI. 

Não se engane ao pensar que os mais jovens não encontrarão desafios, pois já se 

fala na geração ciborgue, que são os nascidos a partir de 2010. Os ciborgues 

consideram que os smartphones são parte integrante do seu corpo, alguns dizem que 

"sair de casa sem celular é como sair de casa nu" ou ainda "saio nu, mas não saio 

sem meu celular" (FERREIRA e SALES, 2019). 

Com essas reflexões chego ao ponto de tensionamento deste ensaio: o 

patrimônio digital seria um patrimônio específico dos nossos dias? Atrevo-me a trazer 

algumas considerações sem a intenção de esgotar o tema. 

A primeira consideração: o patrimônio é uma ficção jurídica criada pelo homem 

com intenção de preservar suas memórias, e o mesmo se aplica ao digital. Em 

determinado momento da história, a UNESCO percebeu a necessidade de 

salvaguardar aquilo que criamos ou convertemos em digital. Esse movimento 
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começou com a patrimonialização do audiovisual 27até o patrimônio digital. 

De alguma forma, chego à conclusão de que o patrimônio digital "corre atrás 

da máquina" quando percebe o risco de perda do registro da memória, inicialmente, 

material e, posteriormente, imaterial da sociedade que vivemos. A Demoscene é um 

exemplo notável, uma vez que o seu reconhecimento oficial pela UNESCO remete à 

dessa comunidade digital formada na década de 1970, mas que continua, ainda hoje, 

expressando-se de novas maneiras, renovando-se, reinventando-se enquanto 

patrimônio cultural digital do e no tempo presente. 

Ainda em análise ao questionamento proposto respondo que sim, o patrimônio 

digital é específico da nossa contemporaneidade. Dentro da contemporaneidade, 

temos a internet, e a sua criação é um marco temporal. Nunca na história tivemos 

acesso a uma tecnologia que nos permitisse romper barreira de tempo e espaço. Não 

precisamos estar juntos, presencialmente e de forma síncrona, para consumir um 

determinado conteúdo ou entregar um determinado trabalho (CASTELLS, 2015; 

CASTELLS, 2017; LÉVY, 2010). 

Para exemplificar, remeto a uma conversa que tive com o meu orientador em 

2019, quando falávamos sobre os cursos stricto sensu na metodologia de educação 

a distância, e a nossa preocupação se pautava em como seriam as trocas e interações 

dos mestrandos e doutorandos em diferentes lugares e com horários de estudos 

distintos. 

Em 2020, entrei neste programa de mestrado. Nesse ano fomos impactados 

pela Pandemia de COVID-19, as dinâmicas das aulas presencias precisaram migrar 

para os suportes de educação a distância. Não há como negar que o questionamento 

voltou com força em minha mente: “e agora, como serão nossas trocas?” Arrisco a 

dizer que "nos adaptamos" a estudar, pesquisar, debater de forma on-line, que 

encontramos meios de desenvolver as atividades e assim criamos uma "cultura digital" 

própria.  

Provocando a reflexão, pergunto se o patrimônio é a representação de 

mecanismos de rememoração, o que está salvo no ambiente virtual de aprendizagem 

pode ser considerada a memória da turma e da forma como nos comportamos nesse 

 
27 É o termo adotado pela UNESCO para reunir os campos de atividade dos arquivos de filme, 
de televisão e de som que, embora de origem diversa, encontram cada vez mais pontos 
comuns em virtude das mudanças tecnológicas. (UNESCO, 2019, p. 20) 
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período? 

Complemento meu raciocínio com a fala de Cavalcante (2017, p. 160): 

   

Diante dessas preocupações, há que se reconhecer a importância da   
memória e do patrimônio digital quanto às oportunidades de acesso, 
conhecimento, compartilhamento e preservação, gerando questão social da 
maior relevância que é a inclusão digital dos diferentes povos da Terra.  

 

Arrisco a responder com um “depende” e trago outras aferições, tais como: é 

uma prática digital da turma que possui valor patrimonial, desejo de transmissão ao 

futuro, bem como valores memoriais sociais/coletivos? Ou é apenas uma forma de 

convivência sem pretensão de gerar conhecimentos e práticas para gerações futuras? 

Poderia uma cultura digital nascer e se multiplicar dessa forma? Como ficariam os 

estatutos do patrimônio diante desse cenário? 

Acredito que a pandemia acelerou o processo da transformação digital, da 

forma como lidamos com a tecnologia e fará com que nós, pesquisadores do 

patrimônio, tenhamos novos dilemas em relação ao digital. Seria pretensão querer 

finalizar um debate que ainda está começando. Convido novos pesquisadores a 

pensar sobre o questionamento proposto e a contribuir com o campo. 

O fato é que estamos vivendo uma nova realidade em que o digital está 

presente em todas as áreas da vida, e repensar o patrimônio na perspectiva da cultura 

digital faz parte do processo de modificação social. Com o avanço do digital e com o 

reconhecimento da Demoscene como Patrimônio da Humanidade, passou a existir 

um tensionamento sobre o conceito de patrimônio digital e, consequentemente, um 

debate sobre os critérios para patrimonialização desses bens. As discussões 

percorrem a seara do acesso e da preservação desses bens, como mantê-los 

acessíveis e acessáveis. A Demoscene é precursora no processo de 

patrimonialização e proposição de estratégias de preservação e acesso aos bens da 

cultura digital, e, com certeza, teremos outras inovações nesse campo.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho objetivou provocar reflexões acerca das possibilidades da 

relação entre patrimônio digital e a cultural digital ao estudar e relatar o processo de 

patrimonialização da Demoscene, o primeiro bem de cultura digital reconhecido pela 

UNESCO como Patrimônio da Humanidade. 

A pesquisa buscou discutir a emergência do conceito de patrimônio digital na 

UNESCO, a sua relação com o Programa Memória do Mundo e como o patrimônio 

digital se conecta com a cultura digital. Para essa discussão, a pesquisa partiu da 

análise do processo de patrimonialização da Demoscene. O resultado da pesquisa 

originou esta dissertação que se dividiu em cinco capítulos, incluindo a introdução e 

considerações finais. 

No primeiro capítulo, Demoscene – O primeiro patrimônio digital da 

humanidade reconhecido pela UNESCO, foi analisada a trajetória da Demoscene em 

busca do reconhecimento como o primeiro Patrimônio da Humanidade nascido da 

cultura digital na Finlândia e na Alemanha. A Demoscene é uma comunidade digital 

internacional com origens nos anos de 1970 e que tem foco na codificação, criação 

de demos, apresentações audiovisuais criativas em tempo real que combinam 

software, gráficos e áudio. A comunidade se formou por pessoas interessadas na 

produção de demos e audiovisual que se reúnem através de conexão da internet em 

fóruns e eventos on-line, bem como de forma off-line – as chamadas demoparties. 

Analisou-se, cronologicamente, as ações da comunidade no processo de 

mobilização em busca do reconhecimento pela UNESCO, na Finlândia e na 

Alemanha. Buscou-se analisar, também, os argumentos da Demoscene no formulário 

de submissão de reconhecimento da UNESCO da Alemanha relacionando-o com a 

Convenção para Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial de 2013 e o Manual de 

Referência do Patrimônio Mundial: Preparação de Candidaturas para o Patrimônio 

Mundial, também de 2013.  

De acordo com os estudos realizados, ficou claro que o objetivo da mobilização 

da Demoscene em busca do seu reconhecimento como patrimônio cultural foi 

alcaçando. A comunidade ressalta que todas as informações e os documentos sobre 

sua trajetória patrimonial foram disponibilizados de forma pública e voluntária, com 

objetivo de auxiliar outras comunidades digitais a trilharem o mesmo caminho. 

Neste primeiro capítulo o objetivo do estudo foi alcançado, apresentando a 
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mobilização da comunidade e os procedimentos realizados pela Demoscene na busca 

de sua patrimonialização. Salienta-se que a análise foi realizada de forma 

concomitante aos processos que estão em andamentos em países interessados na 

patrimonialização, como a Dinamarca e a Polônia28.  

No segundo capítulo, busquei historicizar o conceito de patrimônio digital na 

UNESCO, bem como relacionar o patrimônio digital na perspectiva do patrimônio 

material e imaterial com o Programa Memória do Mundo. Busquei discutir também as 

questões relacionadas à preservação e à difusão do patrimônio digital, e propor a 

reflexão sobre o patrimônio digital na UNESCO com base no questionamento: "para 

que e para quem?". 

O conceito de patrimônio digital teve suas origens formais em 2003, com a 

Carta sobre a Preservação do Patrimônio Digital adotada pela UNESCO. Na carta, tal 

conceito está relacionado ao patrimônio nascido ou convertido em digital.  

Ainda nesse capítulo, relacionei o patrimônio digital com o Programa Memória 

do Mundo, que tem como objetivo salvaguardar a memória coletiva e documentada 

dos povos. O Programa tem como foco o patrimônio documental (físico e digital) e a 

criação de estratégias de preservação e acesso a ele, passando pelo reconhecimento 

em listas internacionais, nacionais e regionais.  

Isso acontece, porque a UNESCO tem uma preocupação real quanto à perda 

desse tipo de patrimônio documental, além da possibilidade de perda dos suportes de 

manutenção e acesso ao patrimônio. A UNESCO analisa as ações de seleção do que 

deve ser preservado para as gerações futuras. 

Finalizando o capítulo, elaborei uma análise com base nas relações entre bens 

reconhecidos como patrimônio digital e o Índice de Desenvolvimento Humano da ONU 

(IDH). Nesta relação, foi analisado o número de bens reconhecidos por países e a 

posição desses países na lista de IDH. Concluí que há uma tendência de quanto mais 

alto for o IDH de um país maior ser o número de bens patrimoniais digitais 

reconhecidos pela UNESCO no âmbito do Memória do Mundo. A Alemanha é o 4o 

país em IDH e ocupa o 1o lugar na listagem de bens protegidos pelo Programa 

Memória do Mundo. Igualmente, foi o primeiro país a ter reconhecido pela UNESCO 

um patrimônio de cultura digital, a Demoscene.  

 
28 A Demoscene foi reconhecida como Patrimônio Nacional de Cultura Imaterial na Polônia em 

dezembro de 2021. 
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No terceiro capítulo, esta dissertação ganhou ares ensaísticos ao discutir a 

cultura digital e o patrimônio no tempo presente. Nele analisei e refleti sobre o conceito 

de cultura digital, assim como a criação de patrimônios dessa cultura e a relação entre 

ambos.  

No capítulo explicitei e defendi um dos principais argumentos desta 

dissertação, qual seja: no diálogo com a cultura digital, o patrimônio digital pode ser 

considerado um tipo de patrimônio específico de nossa contemporaneidade? Em 

contraponto ao segundo capítulo, apresentei a hipótese do patrimônio digital como 

imaterial, como o saber fazer de uma comunidade que transmite, de geração em 

geração, suas práticas e conhecimentos digitais. Para chegar na hipótese, parti do 

conceito de rede de Castells, cibercultura de Lévy e das relações que se estabelecem 

na criação do patrimônio digital. 

Finalizando o capítulo, voltamos ao questionamento que norteou a sua 

construção. Cheguei à conclusão de que o patrimônio digital é específico da 

contemporaneidade. Desculpe a redundância, “nunca na história da humanidade” 

vivemos um período em que a internet passou a ser algo acessível à população civil 

e que passamos a construir relações através da rede. Passamos a criar memórias e 

novas formas de experienciar a vida, e isso inclui os bens patrimoniais. 

Como conclusão do presente trabalho, afirmo que o patrimônio digital é um 

conceito em construção e que carece de estudos e pesquisas que busquem nortear 

estratégias de salvaguarda, preservação e acessos aos bens digitais tanto materiais 

como imateriais. Esta dissertação não tem a pretensão de encerrar esse tipo de 

debate, mas incentivar novas pesquisas na área. Há outras problemáticas de 

pesquisa, e por isso deixo aqui meu incentivo. 
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APÊNDICE A – Demoscene: Levantamento documental 
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ANEXO A - Formulário de submissão da Demoscene para o escritório alemão 
da UNESCO (traduzido) 
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ANEXO B - Formulário de submissão da Demoscene para o escritório alemão 
da UNESCO (original em inglês) 
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ANEXO C – Core Facts & FAQ (Demoscene) 
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ANEXO D – Notícias da ativação patrimonial da Demoscene 
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ANEXO E - Statistics of Memory of the World 
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